
Comício da Virada na Sé
Desde a cam panha das diretas em 1984, a praç

ENTREGUE AOS CORREIOS 

NESTA C TA

da Sé em São Paulo não via tan ta gente Última páginal

PARTÍÔO DOS TRABÃLHÁOORES -  P f

Outubro

31 municípios 
;lcio do podef 
, /^acionol-

0 udrniniSl̂ f**0 
1 1 ula poro o ti 
especial do B ° lf■suliodos da curta t 

Ueiros ajudam a cí 
'acionai- £  o < 7 ^  ”

Órgão da Executiva Nacional do PT

ar M mtthôe» de drww/rwvK «mu m .
'% da população do ra t* em 31 I HIpios go t  ernndos pelo Partido dos Traba- |jf
ra  En> aatnts • "ttvo cidades, petistas pa r I 
r  db devido a alianças po | | |
t& r , ? i'trns oartidos. jj|»o«r uma 'eipoAtabilidode histórica e i H 
vw <ipir)Míu >ndbpmM*ei/ de nerctcfa H 
rifr* em munidptos do motor imponboeto H W. tcomdmtco e socteJ a v o  o SWi. como ' ■  
rtaaAi, a Q^vto ctdade do mundo e o motor H 
femisféno Sul, fhoeco Ateve e Viróna. p w  \ H 
litnhannos às n tg W i Ançum® rvmaní j ■ 
ps municipais, co e tí Se—vno v  One*iT. I Rio inunde do Sul, com 4 m it habitantes, ■  

bém earufuecom o u n itvso  do poder oetis i I 
lessa rndtdoae brasileiro de profundos con- ' I
f íe r .  IUém das capitais, o P T  dirige as prefeituras I
12 outras cidades com características urba- I 20 com predominância da eco- I 
mia agrária e uma que vive do tu  rum o D o j | 
m o  de vista simbólico, o P T  conseguiu v it&  | I 
i s  significativas em regtões de alta concentra- I 

Io industrial, como no <4 SC paulista, onde egeu os prefeitos de Santo André, São Bernar- 
o e Diadema. Também no Vale do Aço, Minas 
ierats, a vitória do PT  fico u  marcada em João

donlevade, Timóteo e fpatinga.Igualmente em regiões importantes de traba- 
hadores rurais o P T  fez  suas prefeituras. Ron­
da A lta , no R io Grande do Sul, município sím­
bolo das lutas dos trabalhadores sem-terra. è o 
mafhor exemplo. Uma trincheira importante na 
lu ta  pela preservação do meio ambiente fk o u  
também nas mãos do PT. ao conquistar a pre­

fe itu ra  de Angra dos Reis.Também vale ressaltar, como vitória política 
das umas de norembm de 1988 o fa to  de o P T  
ter cuntetutdó reeleger o» prefeitos de Diadema 
(SP) e Icapuí, no lito ra l no C evó. dou dos qita 
tro  municípios cujas prefeituras jó  haviam sido 
ocupadas po r petistas em gestões anteriores.

A  vitória em todos esses municípios colocou 
o Psriido dos Trabalhaaores JVenie a  novos t  

I Hep™ ran tn  desafios S  um çuadm de extreme 
| I m ira i. M ão de podkeeie~*-''riuí nas m ães#  
| gvtomo federai, stifhead& a  dvcsste mwómiw  
’ e a upauçâo /emenha d v  Svner da

p - » n - « u i  e da» eduas d cm m u rin  aj
I i«Ok 0 Areud dr^oaisra»da e—r t  n>a^ereni 

*— — Jbmaa ta» wcwo den •

Um Congresso do PR C  — P arti­
do Revolucionário C om unista — 
realizado no início de agosto deci­
diu pela autodissolução do partido 
dentro do PT. Os ex-militantes de­
fenderam a proposta de criar den­
tro do Partido dos Trabalhadores 
uma tendência de acordo com as 
norm as de funcionam ento defendi­
das pelo 5? Encontro Nacional. 
Ozeas D uarte, ex-dirigente do 
PRC, relata ao Boletim Nacional 
as razões e os projetos que orien ta­
ram a decisão de extinguir o PRC.
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O clima de tensão rural no sul do 
país cresce dia a dia com novas 
ocupações e repressão policial. Em 
Palm a Sola (SC), os posseiros, que 
haviam cum prido sua parte no 
acordo feito com o Incra e o gover­
no do Estado, recebem como res­
posta uma violenta repressão que 
gerou um a m orte e 72 feridos. Em 
Ronda A lta (RS) os lavradores ca­
vam trincheira para  resistir à tenta­
tiva de desalojam ento por um a bri­
gada militar.
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Editorial

Vamos furar 
o bloqueio

A campanha eleitoral petista ganha 
cada vez mais volume e a simpatia po­
pular pelo Lula é crescente, como bem 
demonstram o grande comício realiza­
do em São Paulo e as manifestações 
no Norte e Nordeste por ocasião da úl­
tima viagem do nosso candidato. Ape­
sar disso, as classes dominantes pros­
seguem com sua ladainha: como o PT  
e a Frente Brasil Popular pretendem 
governar o país, se os prefeitos petis- 
tas não conseguem dar conta do reca­
do?

Na verdade, o ataque às prefeituras 
petistas, o cerco de calúnias e desin­
formação em torno de 31 administra­
ções populares — sobretudo as que es­
tão mais em evidência, como a de São 
Paulo —, tudo isto fa z  parte da ofen­
siva política e ideológica das classes 
dominantes para tentarem barrar o 
avanço da candidatura Lula e a afir­
mação de um projeto democrático po­
pular para a sociedade. É nesse senti­
do que se procura fazer crer que os 
trabalhadores não estão preparados 
para governar. É  nessa linha, também, 
que se apregoa a supremacia do proje­
to neo-liberal para a economia, que se 
proclama a importância do “Estado 
mínimo”, e que se tenta decretar, de 
forma inapelável, a falência da utopia 
socialista do PT.

Nesta edição especial do Boletim 
Nacional, relatamos vários casos 
exemplares das administrações petis­
tas. São realizações que atestam o 
compromisso do P T  e dos programas 
de governo locais com os setores ca­
rentes da população; são atos de go­
verno que sinalizam, claramente, de 
que lado estão os prefeitos do PT. Por 
isso nos atacam tanto, por isso não 
querem o Lula na Presidência da Re­
pública.

A hora da 
virada

No final de agosto, a Comissão 
Executiva Nacional e o companhei­
ro Lula fizeram uma avaliação da si­
tuação nacional, que resultou numa 
resolução para a retomada da inicia­
tiva política.

Divulgada para o conjunto dos 
diretórios, a nota da CEN atualiza 
as análises de conjuntura feitas pelo 
partido e adverte para a reversão do 
quadro econômico, político e social 
existente no primeiro quadrimestre 
do ano, quando então as classes do­
minantes estavam na defensiva.

Em linhas gerais, a CEN chama a 
atenção para o que está em jogo na 
disputa eleitoral: a tentativa de afir­
mar um projeto neoliberal, que 
ameaça os avanços até agora con­
quistados pelos trabalhadores e o 
povo. A partir daí, orienta a mili­
tância para organizar as direções, 
articulando a campanha com as lu­
tas sociais e parlamentar; enfatiza a 
importância de organizar comitês 
populares e ganhar as ruas; insiste 
na necessidade de defender as admi­
nistrações petistas, de criar fatos po­
líticos e de retomar a iniciativa nas 
lutas sociais.

Com estas iniciativas, será possí­
vel virar o jogo e chegar ao segundo 
turno.

Cartas

Meu presidente Não se engane
Prezado Lula:
Tenho 13 anos e o admiro mui­

to, tenho muita simpatia pelo 
PT, pois é um partido de trans­
formação, que quer mudar o Bra­
sil, é um partido de pessoas sim­
ples, trabalhadoras e honestas.

Li um livro sobre você, intitu­
lado “ Lula Sem Censura” , onde 
conta a luta dos operários por 
melhores salários.

Meus pais estão indecisos a res­
peito de candidato à Presidência. 
Dei-lhes o livro que fala sobre vo-

Convocatória

De posse de todas estas informa­
ções, conhecendo todas estas experiên­
cias, chegou o momento de aceitar o 
desafio e de afirmar, com segurança, 
que, embora nove meses de governo 
ainda seja pouco tempo para atender a 
todas as demandas da população, ne­
nhuma administração anterior promo­
veu tantas mudanças quanto as admi­
nistrações do P T  (RF).

No intuito de colaborar com a 
campanha Lula, sugiro mobilizar 
militantes através de carta assina­
da de próprio punho por Lula.

Causou grande efeito, acredito 
eu, quando Jacó Bittar usou de 
tal expediente semanas antes da 
eleição em 1988.

Exemplificando: Campinas, 
segundo dados do Diretório Mu­
nicipal, possui cerca de 4 mil fi­
liados — infelizmente a grande 
maioria está desmotivada.

A nível de Brasil, pode-se ima­
ginar um contingente expressivo, 
todos aguardando o momento

N otas

O parlamento em questão
Na esteira do 1? Encontro 

Nacional de Vereadores do PT 
(realizado de 23 a 25 de julho 
em Belo Horizonte), o compa­
nheiro Paulo Souza Neto, ve­
reador do PT em Goiânia, ela­
borou um documento político 
sobre as relações do parlamen­
to com a democracia, no quai 
discute algumas concepções 
existentes no partido a respei­
to da prática parlamentar e da 
luta institucional em geral.

Integrante de uma bancada

A ação do PT na AL do Rio
Garantia de consolidação 

da democracia, modernização 
do Estado, combate ao corpo­
rativismo — são estes os eixos 
da atuação da Bancada do PT 
na Assembléia Constituinte 
Estadual do Rio de Janeiro.

Integrada pelos companhei­
ros Ernani Coelho, Godofre- 
do Pinto, Luiz Paes Selles e 
Milton Temer, nossa Bancada 
vem tendo importante papel 
na Comissão Constitucional e 
nas Comissões Temáticas de 
Direitos e Garantias Funda­
mentais, Organização do Esta­

cê, e hoje eles já não estão indeci­
sos.

Não simpatizo com o Collor, 
pois sei que há muita mentira em 
torno dele.

Espero que consiga o seu obje­
tivo, para juntos mudarmos este 
país, de políticos tão corruptos, 
mentirosos como Paulo Maluf.

Pois é Lula Brasil Urgente Vo­
cê Presidente.

Ottoni F. Filho 
Miracema do Tocantins

oportuno para “ sair às ruas” . 
Por que não explorar o efeito de 
uma convocatória direta?

A grande razão de minha carta 
talvez não seja a sugestão, mas 
sim meu protesto ante a divisão 
em que se encontra o Diretório de 
Campinas, que se retrata na per­
da do interesse do militante. Dei­
xa a desejar a todos os simpati­
zantes a inoperância do Diretó­
rio. Se existe dificuldades vamos 
encará-las.

Hamilton Pires 
Campinas, SP

Jamais reclamamos da sorte 
Porque sorte não existe 
É pura superstição 
E a realidade é mais triste 
Lembre de todos os golpes 
Nos quais, de manso caístes 
Ciladas da burguesia 
que vive as mordomias 
Banqueteando a mais-vatia 
Dà qual, nunca usufruístes

Neste ano decisivo
De eleições para presidente 
Saibas como dar o troco 
Com seu voto consciente 
Nunca se deixe levar 
Pela falácia eloqüente 
Dos que se dizem honestos 
Mas são verdadeiros restos 
São candidatos funestos 
Por seus maus antecendentes

Só temos um candidato 
Capaz, com garra, e potente 
Pois já estamos enojados 
De burguesia na frente 
As elites dominantes 
Dão o bote da serpente 
Mas agora, estremecem 
Se arrebentam, e enfraquecem 
E os trabalhadores crescem 
Com Lula para presidente

Rui Alves da Silva 
Inácio Martins, PR

da qual também fazem parte 
os companheiros Darci Accor- 
si, Geraldão, Marina Sant’An- 
na e Niso Prego, Paulo Souza 
Neto acentua suas duas priori­
dades atuais: o avanço do tra­
balho parlamentar coletivo e a 
concentração dos esforços na 
campanha do Lula.

Cópia do artigo pode ser 
obtida na redação do BN ou 
com o autor (rua 4, n? 515, 9? 
andar — Centro — Goiânia).

do, Organização dos Poderes, 
Ordem Econômica e Meio 
Ambiente, e Ordem Social.

Na batalha política travada 
no interior da Assembléia, os 
deputados do PT estimularam 
a formação de um Bloco So­
cialista Independente, inicial­
mente constituído pelo PT, 
PV e PSB e, mais tarde, com a 
participação de parlamentares 
do PSDB.

Um balanço da atuação dos 
companheiros encontra-se no 
boletim Bancada, informativo 
do coletivo petista na AL do 
Rio.
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O Partido Revolucionário 
Comunista (PRC) decidiu dis­
solver-se no início de agosto. 
Mas parte do mistério gerado

pela clandestinidade do 
agrupamento ficou em

suspenso. A  imprensa e a 
esquerda em geral costumam 
identificar como militantes 

dessa sigla destacadas 
lideranças como o deputado 

José Genoíno, o vice-prefeito de
Porto Alegre, Tarso Genro, 
além de vários vereadores e

militantes petistas. Mas o PRC  
acabou. E  para onde vão seus 

militantes?

PRC decide pela 
autodissolução

Baixo, atarrancado, cearense, 48 
anos, Ozéas Duarte já pode contabili­
zar mais de metade de sua vida como 
dedicada à luta pela transformação da 
sociedade brasileira. Temperado na re­
sistência clandestina à ditadura mili­
tar, Ozéas é ex-dirigente do PCdoB, 
participou da criação do Partido Revo­
lucionário Comunista (PRC) e, desde o 
princípio, ajuda a construir, a seu mo­
do, o Partido dos Trabalhadores.

No começo de agosto ele foi nova­
mente protagonista de mais um capítu­
lo da história da esquerda brasileira. 
Participou do 3? Congresso do PRC, 
que decidiu sua auto-extinção e lançou

a proposta de fundação de uma nova 
tendência dentro do Partido dos Tra­
balhadores.

“ Percebemos que a organização que 
havíamos criado em 1979 era um ana­
cronismo para os dias de hoje” , afirma 
Ozéas ao Boletim Nacional com a res­
salva de que fala em caráter estrita­
mente pessoal.

O melhor exemplo desse anacronis­
mo, segundo o ex-dirigente do PRC é o 
fato de ter pelas costas um Partido que 
se declarava clandestino, “ mas que, de 
fato, era apenas uma tendência dentro 
do PT” .

“ Como fazer o debate politico inter­
no, sem pôr a cara para fora, e como o 
PT podia conviver com um grupo que é 
até clandestino por definição?” , ques­
tionava-se ele, no final de setembro, 
sentado numa cadeira da sala da Secre­
taria de Imprensa do Diretório Nacio­
nal do PT em São Paulo.

Com a decisão de dissolver-se dentro 
do PT, muitos segredos da história do 
PRC vieram à luz nos últimos dias. O 
debate ideológico interno, por exem­
plo, é tratado agora com a riqueza de 
detalhes de quem está interessado em 
socializá-lo com o conjunto do PT.

O que caracteriza o PRC - revela 
Ozéas - bem como qualquer partido 
que se pretenda colocar dentro da orto­
doxia marxista, é possuir uma centrali­
zação própria. Essa centralização con- 
flitava com a centralização da estrutu­
ra do PT, e isso dificultava não apenas 
a unidade de ação do partido, como até 
mesmo a própria defesa das posições 
do PRC entre os militantes do Partido 
dos Trabalhadores.

Como tendência - acredita ele - vai 
ser mais fácil sustentar pontos de vista 
dentro do PT. Ele prevê inclusive que, 
com mais liberdade para circular den­
tro do PT, os ex-militantes do PRC po­
derão até assumir uma postura política 
mais consequente na luta ideológica 
alimentada pelo PT. E, segundo anun­
cia o ex-dirigente do PRC, a disposição 
para debate que seus companheiros 
trazem para dentro do PT é enorme. 
“ A principal razão de ser do projeto de 
tendência que estamos discutindo é 
marcar uma posição antidogmática na 
discussão dos problemas que a esquer­
da brasileira enfrenta hoje.” Para 
Ozéas, esses problemas são muito im­
portantes. A própria concepção de par­
tido de massas ou vanguarda é uma das 
questões que precisam ser discutidas 
pelo conjunto da esquerda.

Os ex-militantes do PRC acreditam 
que o Partido dos Trabalhadores tem 
hoje um papel revolucionário, e deve 
desenvolver-se como partido amplo, de 
massas e plural. “ Deve investir nisso, e 
não voltar-se para o modelo leninista 
de partido. Seria matar o PT” , adverte 
Ozéas.

Outro debate central que sua pro­
posta de criar uma tendência pretende 
fomentar dentro do PT é quanto ao so­
cialismo e ao próprio marxismo. Na 
opinião dos ex-militantes do PRC esses 
dois pilares do pensamento da esquer­
da passam por uma crise sem preceden­
tes na história. É preciso, antes de mais 
nada, - afirma Ozéas - resgatar o papel 
da teoria no processo revolucionário 
para combater a idéia de que o “ socia- 
lismoé uma necessidade natural previs­
ta por um marxismo naturalista, que 
rebaixa o papel do homem a mero 
agente de um determinismo histórico” .

Surge
a ‘ 'Nova Esquerda ’ ’

Encontro em fevereiro

O PRC fo i fundado no início de 
1984 a partir da junção de alguns 
grupos, principalmente de um que 
rompeu com o PCdoB em 1980. Ha­
via, por exemplo, um grupo de Per­
nambuco, vindo da ex-Polop, outro 
em Minas, vindo do MEP, e outro 
do Rio Grande do Sul, que não tive­
ra vínculo formal com nenhuma or­
ganização. O móvel do rompimento 
com o PCdoB fo i  o debate sobre a 
guerrilha do Araguaia e o stalinis- 
mo.

O PCdoB achava que houvera na 
guerrilha apenas um erro técnico- 
militar, enquanto os dissidents ava­
liavam que existira um erro de con­
cepção política que exigia uma auto­
crítica global do PCdoB, da sua vi­
são sobre o socialismo e a revolução 
brasileira. O PCdoB defendia a A l­
bânia e o legado de Stalin, enquanto, 
os dissidentes consideravam que isto 
refletia o alinhamento do PCdoB 
com uma posição dogmática.

Já em 1984, a quase totalidade 
daqueles que fundaram o PRC mili- 
tavam no PT, alguns desde a origem 
do PT. Em 1986, realizou-se o 2? 
Congresso da organizçaão, quando 
ganhou força uma posição interna 
que defendia um outro tipo de rela­
ção com o PT, questionando a pró­
pria existência do PRC. Este proces­
so teve seu coroamento no 3° Con­
gresso, realizado no início de agosto 
deste ano, ocasião em que se resol­
veu extinguir o PRC por deliberação 
de cerca de 90% dos presentes.

Hoje, os ex-integrantes do PRC  
estão participando de um movimen­
to pela criação de uma nova tendên­
cia interna ao PT. O movimento pe­
la tendência acaba de lançar um ma­
nifesto intitulado "Por uma Nova 
Esquerda", e marcaram um primei­
ro encontro nacional, quando serão 
discutidas teses sobre estratégia, vi­
são sobre o P T  etc.

“ Por uma nova esquerda” , é o 
nome do manifesto que os ex-mili­
tantes do PRC estão fazendo circu­
lar nas bases partidárias, convocan­
do para fevereiro o 1? Encontro Na­
cional de construção de uma nova 
tendência dentro do PT.

Segundo a Comissão Organizado­
ra do 1? Encontro Nacional, que as­
sina o documento, a data de feverei­
ro visa respeitar os esforços que o 
Partido vem concentrando nas tare­
fas históricas ligadas à Campanha 
de Lula. Também se pretende, 
acrescenta o documento, garantir o 
tempo necessário para o debate nas 
regiões.

Órgão da Comissão Exe­
cutiva Nacional do Parti­
do dos Trabalhadores — 
Av. Onze de Junho, 260, 
CEP 04041, São Paulo 
SP FONE: 575 2299 
Secretário de Comunica­
ção: Rui Falcão 
Edição: Celso Horta 
Secret. de Redação: Mari- 
sa Lourenço

A Comissão Organizadora expli­
ca no preâmbulo do manifesto, que 
ele é “ o primeiro documento nacio­
nal representativo das preocupações 
maiores que justificam a própria as­
piração pela tendência” . Ela anun­
cia também a pauta do 1 ? Encontro: 
discussão sobre a estratégia revolu­
cionária no Brasil, discussão sobre a 
política de construção do PT e con­
cepção de tendência, e conjuntura 
política.

A Comissão promete ainda, para 
preparar o encontro, divulgar nas 
próximas semanas, como subsídio 
ao debate, Teses sobre esses pontos, 
expressando a posição individual de 
seus signatários.

Dl agram ação: Francisco 
Esvael e Eliana Esvael

Colaboradores: João M a­
chado, João Paulo Cu­
nha, Magda Davi, Ricar­
do Azevedo e Assessorias 
das Prefeituras de: San­
tos, São Bernardo, Diade­
ma, Santo André, São 
Paulo, lcapul, Campo

Erê, Amambai, Porto 
Alegre, Vitória, Janduís, 
Jaguaquara, Cedral, Cos- 
mópolis, Campinas. 

Ilustração: Gilmar

Produção e Impressão: 
Joruês

Circulação: Depto. de 
Circulação do PT
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Partido político de verdade 
tem proposta de verdade
0  P T  está lançando a coleção de fascículos “Brasil 

Urgente’’, a partir do dia 2 de outubro, com cinco 
edições semanais (dias 2, 9, 16, 23 e 30), a NCz$> 5,00 
(cinco cruzados novos) o exemplar.

Os fascículos tratam das grandes questões nacio­
nais, sob a “ótica petista”, com muitos números, fa­
tos,  ̂e análises de especialistas do Partido.

E  um trabalho inédito na história política brasilei­
ra e um importante diferencial na Campanha. Atra­
vés desses fascículos o P T  apresenta à Nação a sua 
análise da realidade e também propostas concretas 
em cada área.

Simpatizantes, filiados, militantes: adquiram os 
seus exemplares nos diretórios, comitês, em bancas 
de jornais e revistas, livrarias, nos eventos da Cam­
panha e nas barracas do P T  em sua cidade. Não dei­
xem de ler a coleção “Brasil Urgente”.

Eventualmente não encontrando, escrevam urgen­
te para: Distribuidora Nacional do PT, av. 11 de ju ­
nho, 260 (04041) São Paulo — SP.

CUPOM PARA PEDIDO ESPECIAL
NOME:____________________________ Tel.:_____________________________
E n d.:____________________________ Cidade:_____________________________
CEP:______________ Estado:______________ Filiado ao PT? ( ) sim ( ) não

Preço da coleção completa: NCz$ 25,00 (o Correio é por nossa conta).
Mandar cheque nominal ao Partido dos Trabalhadores, ou Vale Postal em nome 
de Rogério de Queiroz Chaves, agência Vila Mariana, código n.° 404420, São Pau­
lo.

(oferta válida até o dia 30/10/89)
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Os resultados da curta experiência do P T  na administração de 31 municípios 
brasileiros ajudam a credenciar o Partido e Lula para o exercício do poder 

nacional. É  o que mostra esse caderno especial do Boletim Nacional.

Administrações
Municipais

PT governa 10% dos brasileiros

Santo André (SiP, 
650.000 hab. 
Indústria
Santos (SP) 
465.000 hab. 
Porto, Indústria 
cio e Serviço

S. Bernardo dc Campo
(SP)
570.000 hab.
Indústria
Séo Paulo (SP)
10.100.000 hab. 
Indústria, Corrércio o 
Serviço
Porto Alegre (RS)
1.300.000 hab.
Indústria Comércio e 
Serviço

Ronda Alta (RS I 
18.000 hab. 
Agricultura

Severiano de
(RS)
4.000 hab. 
Agricultura

Campo Erô (SC) 
30.000 hab. 
Agricultua

Salto do Lonttt (PR)
30.000 hab. 
Agricultura

S. João do Triunfo (PR, 
11.000 hab.
Agricultura

10.000 hab. 
Agricultura

Campinas (SP)
900.000 hab. 
Indústria, Comércio 
e Serviços

Cadral (SP)
6.000 hab. 
Agricultura

Conchas (SP) 
12.000 hab. 
Agricultura

Cosmõpolls (SP) 
30.000 hab. 
Agroindústria

Diadema (SP)
350 000 hab.
Indústria Cidade-dormi- 
tõrio

Jaboticabal (SP) 
52 000 hab. 
Agro-indústria

Piracicaba (SP) 
255.000 hab 
Agro-indústria

Prasid. Bemardes (SP) 
14.0QB hab.
Agricultura

Comér-

Almeira

Amambai (MS) 
48.000 hab. 
Agricultura

llic

t f 1!*'

u
nea (MG) 

7.000 hab. 
Agricultura

Ipatinga (MG) 
214.000 hab 
Indústria

João Monlevade (MG) 
55.000 hab.
Industria

Timóteo (MG) 
60.000 hab. 
Indústria

Angra dos Reis (RJ, 
70.000 hab. 
indústria

Jaguaré (ES) 
13.000 hab. 
Agricultura

Vitória 
255.000 hab.
Porto, indústria, Comér 
cio e Serviço

Amélia Rodrigues (BA) 
20.000 hab.
Agricultura

Jaguaquara (BA, 
40.000 hab. 
Agricultura

Janduís (RN) 
6.000 hab. 
Agricultura

Icapui (CE)
11.172 hab.
Pesca e Agricultura

Entrevista págs. 6 e 7 Orçamento
Saúde pág. 8 Campo Erê
Santos pág. 9 Icapui

Merenda pág. 10 Educação

Habitação p ág .11 Meio Ambiente

pags. 12 e 13 Transporte págs. 18 e 19
pág .14 Boicote pág. 20
pág.15

pág .16 Funcionalismo pág. 21

pág .17 Mural pág. 22

Quase 16 milhões de brasileiros, mais ou me­
nos 10% da população do Pais, vivem em 31 
municípios governados pelo Partido dos Traba­
lhadores. Em outras cinco cidades, petistas par­
ticipam da administração devido a alianças po­
líticas com outros partidos.

Trata-se de uma responsabilidade histórica e 
de uma experiência indispensável de exercício 
de poder em municípios da maior importância 
política, econômica e social para o País, como 
São Paulo, a quarta cidade do mundo e a maior 
do Hemisfério Sul, Porto Alegre e Vitória, para 
nos limitarmos às capitais. Pequenas comuni­
dades municipais, como Severino de Almeida, 
no Rio Grande do Sul, com 4 mil habitantes, 
também enriquecem o universo do poder petis- 
ta nessa realidade brasileira de profundos con­
trastes.

Além das capitais, o P T  dirige as prefeituras 
de 12 outras cidades com características urba- 
no-industriais, 20 com predominância da eco­
nomia agrária e uma que vive do turismo. Do 
ponto de vista simbólico, o P T  conseguiu vitó­
rias significativas em regiões de alta concentra­
ção industrial, como no ABC  paulista, onde 
elegeu os prefeitos de Santo André, São Bernar­
do e Diadema. Também no Vale do Aço, Minas 
Gerais, a vitória do P T  ficou marcada em João 
Monlevade, Timóteo e Ipatinga.

Igualmente em regiões importantes de traba­
lhadores rurais o P T  fez  suas prefeituras. Ron­
da Alta, no Rio Grande do Sul, município sím­
bolo das lutas dos trabalhadores sem-terra, é o 
melhor exemplo. Uma trincheira importante na 
luta pela preservação do meio ambiente ficou  
também nas mãos do PT, ao conquistar a pre­
feitura de Angra dos Reis.

Também vale ressaltar, como vitória política 
das umas de novembro de 1988, o fa to  de o P T  
ter conseguido reeleger os prefeitos de Diadema 
(SP) e Icapui, no litoral no Ceará, dois dos qua­
tro municípios cujas prefeituras já  haviam sido 
ocupadas por petistas em gestões anteriores.

A  vitória em todos esses municípios colocou 
o Partido dos Trabalhadores frente a novos e 
importantes desafios. Num quadro de extrema 
centralização de poderes e recursos nas mãos do 
governo federal, sofrendo o boicote econômico 
e a oposição ferrenha do governo Sarney, dos 
governos estaduais e das classes dominantes lo­
cais, o P T  está demonstrando que é competente 
para dar respostas às demandas sociais dos se­
tores desfavorecidos da população.

Nove meses de governo é muito pouco para 
uma resposta cabal aos desafios enfrentados 
pelo P T  à frente das suas prefeituras. Mas já  é o 
bastante para mostrar que o Partido está mes­
mo decidido a usar o poder não como oportuni­
dade de favorecimento pessoal, mas sim como 
instrumento de mudança, como mostram com 
eloqüência as experiências de Porto Alegre, Vi­
tória, e outras relatadas nessa edição.

<



Direção avalia: avançamos, 
mas precisamos politizar

“Contra todos os obstáculos”, as prefeituras do Partido dos Trabalhadores “estão assentando as bases para o nosso 
projeto nacional. ” É  o que garante, em entrevista ao Boletim Nacional, o membro da Comissão Executiva Nacional do

PT, Luis Dulci, professor, 34 anos, ex-deputado Federal por Minas Gerais. Ele é o Secretário 
Nacional de Assuntos Institucionais do PT, organismo encarregado dentro da estrutura nacional do

Partido de acompanhar e assessorar os 31 prefeitos petistas.

BN — Esperava-se um confronto agu­
do entre os prefeitos petistas e o Gover­
no Federai. Muitos avaliam que este 
confronto não ocorreu, e a direção na­
cional, o que ela esperava? Que avalia­
ção eia tem desse processo?

R. — Se a política do partido ê de aber­
ta oposição à Nova República, todas as 
nossas frentes de intervenção sindical, 
popular, cultural, parlamentar, admi­
nistrativa, etc devem guiar-se por esse 
objetivo. Essa tem sido a nossa dire­
triz. Mais do que resistir às retaliações 
do Governo Federal, as administrações 
petistas devem ser ponta de lança da 
mobilização social contra ele. Mais do 
que simplesmente combater os efeitos 
locais de suas políticas opressivas, nos­
sas administrações devem somar-se a 
luta pela superação definitiva do mo­
delo político-econômico vigente. Isso 
em parte foi feito, por exemplo, com as 
denúncias dos descalabros administra­
tivos anteriores, praticados quase sem­
pre com o aval de Brasília. Com a pres­
são sobre a CEF e o Banco do Brasil 
para repassarem recursos devidos às 
nossas administrações, com a articula­
ção da frente de prefeitos progressis­
tas, liderada pelo PT, destinada à poli­
tizar os embates administrativos com o 
Governo Federal. É inegável, contudo, 
que tanto a base partidária quanto a di­
reção nacional esperam mais. Segura­
mente também os nossos prefeitos não 
se contentam com o que jâ fizeram. É 
preciso direcionar as reivindicações po­
pulares contra o poder central, que na 
prática tem inviabilizado o seu atendi­
mento. Confrontar os sem-casa com o 
BNH, os usuário dos serviços com os 
ministérios que extinguem programas 
sociais imprescindíveis... A própria 
frente de prefeitos pode ainda atuar 
com maior radicalidade. Não há que 
temer a devida politização do conflito 
com o Governo Federal. Ele é inevitá­
vel e, do ponto de vista das classes po­
pulares, desejável.

BN — Era deliberação do partido não 
usar a máquina das administrações 
municipais na luta do PT contra o Go­
verno Federal?

R. — O PT sempre foi e, no que depen­
der da atual direção, continuará sendo 
terminantemente contrário à utilização 
partidária da máquina pública. É nos­
so princípio não aparelhar nem permi­
tir que se aparelhe a administração pú­
blica. Partidos, quando autênticos, são 
organizações civis autônomas, que não 
dependem absolutamente de favores 
estatais para existirem e travar as suas 
lutas. O que não significa, é claro, que 
os governos municipais do PT sejam 
politicamente neutros ou devam res­
tringir-se à esfera administrativa, o que 
justifica em última análise a nossa ocu­
pação de espaços estatais numa socie­

dade capitalista e, sobretudo, a possili- 
dade de politizá-los, torná-los instru­
mentos de avanços propriamente polí­
ticos das classes populares em sua luta 
contra a dominação. Essa politização 
pode e deve ser promovida sem apare- 
Ihamento. Foi o caso, por exemplo, da 
atitude que assumiram os nossos pre­
feitos frente à greve geral de abril? Co­
rajoso e entusiasmado apoio, presença 
direta na preparação e nas mobiliza­
ções. Mas sem esquecer nunca que o 
movimento sindical livre e autônomo 
deve ser capaz de viabilizar duas jorna­
das de luta sem depender de nenhum 
governo, nem mesmo dos nossos. 
Como já disse, sou de opinião que os 
prefeitos petistas e as nossas equipes de 
governo poderíam ter feito uma oposi­
ção política muito mais frontal e incisi­
va à Nova República. Poderiamos ter 
politizado mais o confronto de proje­
tos imediatos e históricos com o gover­
no federal e os governos estaduais do 
PMDB. Sem qualquer aparelhamento 
da máquina pública.

BN — E o confronto com o capital pri­
vado?

R. — Tem sido intenso, muito intenso. 
Uma verdadeira guerra, embora nem 
sempre o capital combata abertamente 
à luz do dia. Ele prefere fazê-lo por 
meios oblíquos, subterrâneos, valendo- 
se da pretensa objetividade dos apara­
tos de comunicação de massa — TV, 
Rádios, Revistas, Jornais — que vir­
tualmente monopoliza.
E, sejamos realistas, esse confronto, 
também é inevitável. Um dos maiores 
objetivos das administrações petistas é 
justamente desprivatizar o Estado. Li­
bertá-lo da condição de testa-de-ferro 
deste ou daquele interesse privado. 
Agimos para transformar o estatal em 
público. E isto no Brasil é inédito, uma 
verdadeira revolução. Depois de déca­
das de assalto ao estado de lucros pre­
viamente garantidos e “ prejuízos” ge­
nerosamente assumidos pelo Governo, 
imagine você o desespero dessa gente, a 
sua ira contra um PT que chega dizen­
do sem rodeios: “ acabou a mamata, 
pessoal. Desocupem o beco. O verda­
deiro dono — a sociedade — assumiu o 
comando” . Essa gente não sabe e não 
quer caminhar com as próprias pernas. 
Dai a reação brutal, implacável às nos­
sas administrações, ainda mais violenta 
e articulada do que imaginàvamos.
O PT acabou com os 20% de “ inter­
mediação” nas obras públicas, a famo­
sa “ caixinha” , e o que fazem eles? Nos 
acusam de não saber dialogar... Com­
batemos na prática a exploração mer­
cantil da saúde, da educação e do 
transporte coletivo e eles fazem o 
maior estardalhaço contra o nosso 
“ ideologismo irresponsável” como se 
irresponsável, social e eticamente não 
fosse num país como o nosso, justa­

mente a mercantilização da saúde e do 
conhecimento.
Querem privatizar até o sentido das pa­
lavras, expropriar da sociedade a pró­
pria língua. Al Capone ficaria rubro de 
vergonha com a menor das trapaças 
descobertas nas empresas de ônibus de 
Porto Alegre... Se algum erro comete­
mos em nossas administrações não foi 
o de compactuar com os privilégios do 
capital privado. E doravante o nosso 
confronto com eles deve ser ainda mais 
explícito, organizado e sistemático, de 
modo a permitir uma autêntica politi­
zação desse conflito.

BN — Nossas prefeituras tem limita­
ções estruturais. Em que medida elas 
afetam a ação do governo?

R. — O arcabouço jurídico institucio­
nais vigente, embora não seja dogma 
para nós, é uma limitação estrutural 
objetiva. Há coisas justas que o muni­
cípio só pode fazer insurgindo-se con­
tra a lei, o que nem sempre é possível. 
A tradição viciada de relação 
povo/Estado é outro dado estrutural, e 
com certeza não dos meios problemáti­
cos. O mais grave, porém, é que assu­
mimos importantes prefeituras justa­
mente quando o Estado brasileiro che­
gou ao fundo do poço, fruto de um 
modo de financiamento da economia 
pouco menos que criminoso. Não falo 
apenas da politicagem dos prefeitos an­
teriores, de suas gestões predatórias. 
Falo da virtual falência do Estado. 25 
anos de sucateamento da administra­
ção pública brasileira em benefício do 
capital privado. Como reinventar o po­
der público local, sem antes articular a 
lógica perversa do sistema global?

BN — O partido sente-se à vontade ao 
negociar com o funcionalismo, estando 
do outro lado da mesa?

R. — É bom que se diga: O Partido en­
quanto tal não deixou nem deixará de 
estar engajado nas lutas do funciona­
lismo. Fora das lutas dos trabalhado­
res, o PT não existe. Assumimos as 
prefeituras para colaborar alí também, 
com o avanço das lutas populares, in­
clusive as do funcionalismo. É o que 
tem feito, em nossa opinião com gran­
de sucesso, as administrações petistas, 
negociando democraticamente com a 
categoria, respeitando integralmente a 
sua condição de sujeito autônomo, de 
válido interlocutor político. Mais do 
que isso: além de recuperar o salário 
real, nossos prefeitos têm procurado 
resgatar a própria figura do funciona­
lismo público, tão sistematicamente ri­
dicularizada pelos interesses privatis- 
tas. E o que é mais importante: resga­
tá-la sem compactuar com as deforma­
ções clientelistas e corporativistas que 
inegavelmente existem no serviço pú­
blico. Resgatar a própria auto-estima

do funcionário que efetivamente traba­
lha e agora servirá às maiorias sociais. 
São interessantíssimas algumas iniciati­
vas de prefeituras petistas para qualifi­
car técnica e politicamente o seu fun­
cionalismo. Cursos e seminários, gru­
pos de reflexão, descentralização, prá­
tica de atribuições. Em Porto Alegre e 
outras cidades e reforma administrati­
va está sendo projetada e realizada por 
equipes paritârias governo-funcionalis- 
mo.
Símbolo desta postura radicalmente 
nova, corajosa, inaugural, foi a pre­
sença direta de Luiza Erundina na as­
sembléia do funcionalismo paulistano. 
Seria hipocrisia negar os terríveis obs­
táculos à execução de uma tal política. 
Reinventar o serviço público em plena 
falência dos municípios, mas temos 
conseguido avanços notáveis. E isso 
porque nossos prefeitos continuam, 
politicamente, do mesmo lado da me­
sa...

BN — A carência de quadros técnicos é 
um problema para o PT?
R. — Não, porque não temos carências 
de quadros técnicos, exceto em dois 
outros municípios rurais podemos nos 
parabenizar pela abundância de bons 
técnicos a serviço de nossas administra­
ções. O PT jâ contava entre seus filia­
dos de boa parte dos melhores profis­
sionais de administração pública de 
São Paulo, Porto Alegre, Campinas, 
etc. Foi a turma que resistiu ao suca­
teamento da máquina pública nos go­
vernos anteriores. A eles vieram so­
mar-se centenas de quadros universitá­
rios de primeira linha e também muitos 
outros companheiros do movimento 
sindical e popular — o movimento é 
uma escola e tanto — que ao longo da 
última década adquiriram notável ca­
pacidade de gestão, inclusive técnica, 
em seu espaço próprio de militância.
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Sem falar em técnicos não petistas e 
que muitas vezes nem votaram no PT, 
mas que aprenderam a respeitar nossos 
governos e hoje trabalham conosco em 
regime de fecunda colaboração. No 
que diz respeito a muitos dos nossos 
quadros administrativos, o desafio real 
me parece outro: como integrar o seu 
compromisso ético e sua inegável capa­
cidade técnica numa competência polí­
tica mais geral, já que não queremos 
apenas administrar bem, mas sim 
transformar radicalmente a sociedade. 
Nem sempre é fácil superar uma certa 
tendência tecnicista, que super-valoriza 
as ações estritamente administrativas 
do governo, por justas e necessárias 
que sejam, em prejuízo das ações polí­
ticas de governo, que são decisivas pa­
ra nossas administrações.

BN — Tem havido sabotagem aos go­
vernos petistas e a imprensa não divul­
ga, ou a verdade ê que o PT não sabe 
ser vidraça?
R. — Nós sempre fomos vidraça, desde 
a fundação do partido. Um partido so­
cialista, desabusado, libertário, como 
poderia ser diferente?
A ditadura militar tentou impedir a 
criação do PT e não conseguiu. O fale­
cido MDB tentou nos obrigar ao fren- 
tismo acrítico e não conseguiu. Até a 
esquerda ortodoxa — o PCB, sobretu­
do — tentou nos constranger aos es­
quemas esclerosados e não conseguiu. 
Quantas lideranças nossas foram pre­
sas nesses dez anos? Quantos compa­
nheiros foram assassinados? Quantas 
acusações grosseiramente forjadas 
contra nós, quantas vezes, literalmen­
te, explodiram nossas vidraças? Nós 
sempre fomos vidraça e sempre soube­
mos reagir, caso contrário não tería- 
mos chegado aonde chegamos e com a 
força social que temos. O sucesso elei­
toral de 88 naturalmente acentuou a in­
tolerância da burguesia contra o PT. 
Quanto mais força política acumula­
mos, tanto mais desesperado é o com­
bate ao nosso partido. Quanto mais 
próximos do poder de estado, tanto 
menos “ democrático” é o tratamento 
que recebemos. Porque não se trata ab­
solutamente da previsível oposição 
“ democrática” às prefeituras petistas. 
Quem mais do que nós está preparado 
nesse país para praticar a verdadeira 
democracia? A ferida ê outra, e mais 
funda. Ou alguém com um pingo de 
juízo acha que a oposição que eles fa­
zem a nós é da mesma natureza e tem a 
mesma qualidade da oposição que eles 
fazem entre si?
A oposição de Maluf à Quêrcia, de 
Ulysses à Covas, de Collor à Sarney é 
eleitoral, visa exclusivamente à ocupa­

ção de espaço pessoal e de grupos. Faz 
parte do jogo “ democrático” interbur- 
guês. A oposição ao PT não tem nada 
de pessoal, ela é de classe, tem como 
objetivo impedir por todos os meios, 
inclusive os não democráticos, a ascen- 
ção social e política das classes popula­
res na sociedade brasileira. E é justa­
mente isso que a grande imprensa não 
pode ou não quer ver. Ela trata as 
agressões que sofremos do governo fe­
deral e dos governos estaduais, os atos 
de autêntica sabotagem do capital pri­
vado — pense-se por exemplo nos lock- 
outs das empresas de ônibus de Campi­
nas, Santos, João Monlevade, Porto 
Alegre, etc ou na retenção pelo gover­
no Sarney de verbas destinadas à saúde 
em São Paulo — como se fizessem par­
te da rotina democrática. Quando na 
verdade são tentativas de negar na prá­
tica os mandatos populares que recebe­
mos. “ Vocês ganharam, mas nós te­
mos o poder econômico e o poder de 
comunicação e vamos inviabilizar os 
governos petistas” .
É direito líquido e certo de qualquer 
oposição debater os efeitos concretos 
de nossa política, mas eles querem nos 
impedir de executar o programa de go­
verno que o povo aprovou nas urnas, o 
que é inadimissível.
Provavelmente temos cometido o erro 
de nem sempre responder à altura, de­
nunciando os sabotadores com a neces­
sária contundência e visibilidade, mo­
bilizando diretamente as massas popu­
lares para enfrentá-los.

BN — As divergências internas entre as 
correntes petistas, como em Diadema, 
prejudicam as nossas administrações?

R. — O debate partidário sobre todas 
as nossa políticas, inclusive a dos go­
vernos municipais, não prejudica em 
nada. Ele é absolutamente salutar. Di- 
ria mais, ele é imprescindível, quando 
realizado democraticamente, sem fatos 
consumados, e levando em conta que o 
papel do partido não é o de se confun­
dir com a máquina pública e adminis­
trar o detalhe cotidiano, mas estabele­
cer as diretrizes políticas gerais de go­
verno. É claro que debate interno é 
aquele que se realiza nos fóruns do par­
tido e não através dos dados distribuí­
dos à população... E certamente agres­
sões físicas não fazem parte do nosso 
conceito de debate interno, por mais 
acalorado que ele seja. Há maneiras sa­
bidamente menos autoritárias de per­
suadir os interlocutores. Geralmente é 
preferível fazer propostas conseqüen- 
tes. Na maioria das nossas administra­
ções, em que pese as naturais dificulda­
des decorrentes da inexperiência, a re­

lação partido/governo tem se aperfei­
çoado progressivamente graças ao co­
mum aprendizado. Diadema está longe 
de ser a regra. E o que houve lá não po­
de ser classificado como natural diver­
gência política. A ética petista foi feri­
da, e a direção partidária não teve dú­
vidas em punir quem o fez.

BN — Os Conselhos Populares sempre 
foram o eixo da proposta de gestão de­
mocrática do PT. Eles existem nas ci­
dades que O PT administra? Estão 
funcionando?

R. — É verdade, os Conselhos Popula­
res, ou formas análogas de participa­
ção, são peças chave em nossa propos­
ta de gestão municipal. Por que acha­
mos justo que o povo participe direta­
mente das decisões sobre a sua cidade e 
por que sem os conselhos organizados 
e atuantes dificilmente teremos força 
social e política para executar nossos 
programas de governo. A inversão 
drástica de prioridades, em benefício 
dos setores marginalizados, só é viável 
se sustentada diretamente pela partici­
pação popular. Não podemos enfren­
tar a poderosa e bem organizada bur­
guesia exclusivamente com a vontade 
política de nossas equipes de governo. 
Os Conselhos, por isso mesmo, são im­
prescindíveis desde já, não podem ficar 
para o final da gestão, como se fossem 
o seu coroamento “ natural” . Caso 
contrário, nossa vontade política, por 
mais autêntica e generosa, acabará 
neutralizada pela reação conservadora. 
Sim, já existem vários Conselhos Po­
pulares funcionando nas prefeituras 
petistas: de saúde, de educação, de 
abastecimento, de orçamento, de pre­
servação ambiental. Em Santos, Pira­
cicaba, Timóteo, João Monlevade, 
Porto Alegre, Ipatinga, Campo Êre e 
outras cidades. Mas é preciso agilizar e 
muito esse processo. Os Conselhos não 
devem ser “ braços” políticos das ad­
ministrações, mas temos a obrigaçãos 
de estimular a sua criação nas mais di­
versas áreas. A experiência prática tem 
comprovado que a disputa política pas­
sa a dar-se em bases muito mais favo­
ráveis onde já funcionam os Conselhos 
Populares.

BN — O que o partido tem feito para 
orientar politicamente as suas adminis­
trações?

R. — Além de estabelecer, no final de 
88, as diretrizes gerais para o conjunto 
das administrações petistas, adotamos 
resoluções políticas específicas sempre 
que necessário. Já o fizemos sobre di­
versas questões relevantes: greve geral,

fre n te  de p re fe ito s , re lação  
administrações/estrutura partidária, 
etc... Assessoramos tecnicamente 
aquelas prefeituras que precisam ou 
que solicitam. Para isso, criamos inclu­
sive organismo específico. Temos reali­
zado ainda um trabalho de acompa­
nhamento e coordenação política a ní­
vel nacional. Procuramos criar fóruns 
partidários, com a participação desta­
cada das nossas equipes de governo, 
para socialização de experiências, ela­
boração de estratégias políticas con­
juntas e definição de planos setoriais 
integrados. A direção nacional, através 
da Secretaria de Assuntos Institucio­
nais, já promoveu nesse período pelo 
menos duas reuniões nacionais de pre­
feitos e encontros de secretários de 
quase todas as áreas: educação, saúde, 
transportes, comunicação, política 
agrícola, planejamento, finanças, cul­
tura, etc. Sem falar num concorridíssi- 
mo seminário sobre a experiência con­
creta dos conselhos populares, que bre­
vemente deverá ser publicado em livro. 
Além disso colaboramos diretamente 
com a iniciativa da frente dos prefeitos 
progressistas. Em suma: procuramos 
garantir a execução de um projeto polí­
tico administrativo coerente em todo o 
país.

BN — As administrações municipais 
dirigidas pelo PT estão atrapalhando 
ou ajudando a campanha presidencial 
do Lula?

R. — A máquina pública não faz a 
campanha Lula. Insisto em reafirmar a 
nossa oposição de “ princípio” ao apa- 
relhamento partidário da administra­
ção pública. Mas é claro que os prefei­
tos e demais petistas podem e devem 
fazer a campanha Lula. Aliás seria um 
absurdo não fazê-lo, uma completa 
despolitização de seu papel. Eu sei que 
a pergunta porém ê outra. O desempe­
nho das nossas administrações até ago­
ra reforça ou prejudica a campanha? É 
preciso distinguir entre versão e fato. 
As mentiras divulgadas pela imprensa 
burguesa sobre as prefeituras petistas 
evidentemente atrapalham o Lula. O 
silêncio sobre muita coisa importante 
que já realizamos é também negativo. 
Acabam forjando a imagem de que es­
taríamos descumprindo nossos com­
promissos históricos na geléia geral, o 
que é absolutamente falso. Estamos, 
contra todos os obstáculos, assentando 
as bases para o nosso projeto nacional. 
A crítica que nos parece justa é outra: a 
insuficiente radicalidade de algumas de 
nossas administrações na disputa polí­
tica e ideológica de ajudar o Lula como 
poderíam.
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desenvolve programa 
pioneiro de saúde

A democratização e a integração dos profissionais já  começam a mostrar resultados.

A  unidade de saúde, no bairro Serraria, entregue à população em fevereiro de 89.

Democratizar o sistema municipal de 
saúde é uma das maiores preocupações 
das prefeituras petistas. A idéia central 
é integrar adequadamente os profissio­
nais de saúde, seus administradores e a 
comunidade, representadas pelo sindi­
cato e por várias organizações popula­
res. Os resultados desse método saltam 
logo aos olhos. Basta ver como Campi­
nas, por exemplo, conseguiu melhorar 
o atendimento à população em apenas 
9 meses de governo.

A Secretaria Municipal de Saúde de

Campinas atacou de frente não só o 
problema do indivíduo doente, como 
resolveu implantar ações preventivas e 
coletivas de saúde. A começar pela in­
terdição da fábrica de baterias Goo- 
dlight, que há sete anos vinha intoxi- 
cando impunemente seus funcionários 
e os moradores da região com chumbo. 
Para prevenir esse tipo de problema, a 
prefeitura de Campinas criou um am­
bulatório especializado em saúde do 
trabalhador.

Para conseguir fazer as primeiras

mudanças, Campinas teve que encon­
trar uma nova concepção de posto de 
saúde. Antes do governo petista, os 
postos eram conhecidos por não solu­
cionarem os problemas de saúde da po­
pulação. O primeiro passo foi pensar 
em aumentar o espaço disponível para 
o atendimento. Mas é claro que isso 
não se faz da noite para o dia: é preciso 
verbas. Por isso, no primeiro semestre 
de 89, a prefeitura aumentou os recur­
sos destinados aos postos em 1119% 
acima da inflação, em comparação 
com o primeiro semestre de 88. Os re­
sultados foram rápidos: criação de 4 
centros de saúde, com dimensões con­
venientes ao novo projeto, reforma e 
ampliação de outros 4 centros, aumen­
to do número de remédios fornecidos 
gratuitamente à população, compra de 
equipamentos modernos, e melhoria 
dos salários dos funcionários do setor.

Em São Paulo, a democratização do 
sistema também já mostrou resultados. 
Foi criado o Conselho Municipal de 
Saúde, que conta com a participação 
de vários movimentos populares Esse 
Conselho trabalha junto com a Secre­
taria Municipal e tem poder de decidir 
quais são as prioridades para o setor. 
Uma das primeiras decisões foi a des­
centralização do sistema do gabinete 
do Secretário para as regiões onde a 
população é atendida. Essa foi a forma 
que a prefeitura petista encontrou para

contornar as imensas diferenças regio­
nais dentro da cidade.

Simultaneamente, a Secretaria Mu­
nicipal de Saúde de São Paulo foi pro­
movendo a recuperação da rede de as­
sistência, que foi encontrada em condi­
ções muito precárias. O descaso da ad­
ministração anterior era tanto que 60% 
dos itens de medicamentos que deve­
ríam estar em estoque simplesmente 
não existiam, e mais de 200 leitos da re­
de hospitalar não estavam funcionan­
do. Hoje, o estoque ainda está defi­
ciente, por falta de dinheiro. Mesmo 
assim, essa defasagem foi reduzida pa­
ra 25% dos itens, em apenas 9 meses. 
Já os leitos estão funcionando a plena 
carga.

Outro exemplo dos frutos da admi­
nistração democrática é o programa de 
atendimento ao trabalhador. Esse pro­
grama tem enfrentado dificuldades po­
líticas para sua implantação. O PT 
quer que o Ministério do Trabalho au­
torize os fiscais de saúde da Prefeitura 
a entrarem em fábricas e canteiros de 
obras, para verificar as condições de 
trabalho. Essa batalha ainda não foi 
vencida, mas a Secretaria Municipal e 
os sindicatos estão pressionando o go­
verno federal, porque só será possível 
garantir a saúde do trabalhador fiscali­
zando as indústrias.

Em Diadema, 13 Unidades
Em 1983, quando o PT conquistou pela primeira 

vez a prefeitura de Diadema, a cidade tinha apenas 
um pronto-socorro inadequado, e 9 postos de pueri­
cultura. Por causa da falta de verbas, a solução en­
contrada pela administrção petista foi melhorar a 
qualidade do sistema. Hoje a população pode contar 
com 13 Unidades Básicas de Saúde e um pronto-so­
corro realmente bem equipado, que atende mais de 
mil pessoas por dia.

Isso só foi possível com a democratização do setor, 
e graças a uma melhor organização dos servidores de 
saúde, do aproveitamento de espaços e equipamen­
tos. Agora, a população organizada já controla os 
serviços de saúde, decide as mudanças necessárias, e 
avalia o sistema. Para isso, bastou criar há quase 3 
anos o Conselho Municipal de Saúde, que é formado 
por 26 moradores da cidae, diretamente eleitos em 
seus bairros.

A função principal desse conselho é elaborar a po­
lítica de saúde do município e estimular os moradores 
a participarem das comissões do setor. O grande de­
safio já está sendo vencido: colocar o serviço de saú­
de próximo aos moradores, com programas especiais 
de atendimento, que funcionam até as 22 horas todos 
os dias. Outra mudança fundamental, introduzida 
pelo PT, ê a socialização dos conhecimentos de saú­
de, de forma que usuários e funcionários conheçam 
melhor as doenças e possam ajudar no processo de 
recuperação do paciente.
'■ .o* .*/ .•».
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O Conselho de Saúde de Diadema reunido

Mais recursos em 
São Bernardo

Em São Bernardo do Campo, a população tem 
participado ativamente do programa de saúde. A Se­
cretaria Municipal realizou assembléias populares em 
diversos bairros, onde foram eleitas comissões que 
fiscalizam e gerenciam as Unidades Básicas de Saúde, 
junto com os servidores e a administração.

Através da democratização, a qualidade do atendi­
mento melhorou muito. Para se ter uma idéia, os 26 
postos de puericultura, que antes só atendiam pela 
manhã e com pediatras, agora trabalham também à 
noite, com clínicos gerais, dentistas, pediatras e gine­
cologistas. E até novembro, a prefeitura vai colocar 
em funcionamento um ambulatório de especialidades 
e um moderno laboratório de análises clínicas.



Santos

Prefeitura intervem e 
revoluciona Casa de Saúde

As celas fortes foram desativadas, os 
eletrochoques suspensos, a 

administração de drogas controlada, os 
horários para visitas e o acesso dos 

familiares às enfermarias-dormitório 
liberados. Em quatro meses de governo, 
a prefeita Telma de Souza, de Santos, 

465 mil habitantes, litoral paulista, 
mostrava que tinha assumido o cargo 

preocupada e decidida a mudar a 
qualidade de vida da população 

marginalizada que vive no extremo da 
loucura. Sua intervenção na Casa de 
Saúde Anchieta é um retrato disso. O apoio popular à intervençBo na Casa de Saúde Anchieta.

“ É preciso que a sociedade toda 
questione o modo como são trata­
dos seus doentes mentais. É indis­
pensável devolver a eles o direito de 
cidadania.” A afirmação da prefei­
ta Telma de Souza sintetiza a orien­
tação que a Administração petista 
de Santos está desenvolvendo no 
campo da saúde mental.

No dia 21 de abril deste ano, o se­
cretário municipal de Saúde, David 
Capistrano Filho, com base em re­
latórios elaborados por órgãos esta­
duais e federais — e diante da falta 
de providências por parte destes —, 
denunciou a situação de calamidade 
em que se encontrava a Casa de 
Saúde Anchieta. A Casa era o úni­
co hospital psiquiátrico da região 
da Baixada Santista e Litoral Sul e, 
através de convênios, dava atendi­
mento público à população.

A  única casa de saúde em todo o litoral Sul de SSo Paulo.

Superlotação, condições sub-hu- 
manas de assistência, promiscuida­
de, maus tratos, eletrochoques, 
confinamento em celas-fortes, uso 
indiscriminado de drogas pesadas e, 
principalmente, anulação total do 
sentido de cidadania dos pacientes. 
Uma estrutura (que no geral preva­
lece na quase totalidade do sistema 
dos manicômios brasileiros) desti­
nada a reter os doentes mentais nas 
instituições privadas, com o objeti­
vo de obter lucro por intermédio 
dos convênios com os órgãos públi­
cos.

No dia 3 de maio, já que nenhu­
ma dessas irregularidades foi sana­
da, a prefeita, após vistoria no hos­
pital, determinou a intervenção da 
prefeitura no Anchieta, por um 
prazo mínimo de 120 dias. As refor­
mulações implantadas pelas equipes 
de profissionais da Secretaria Mu­

nicipal de Higiene e Saúde (Sehig), 
dirigidas pelo interventor do hospi­
tal e coordenador do Programa de 
Saúde Mental do órgão, Roberto 
Tykanori Kinoshita, foram imedia­
tas: as celas-fortes foram desativa­
das, os eletrochoques suspensos, a 
administração de drogas controla­
da, os horários de visitas liberados 
para os familiares dos pacientes, e 
estes (ao contrário do que ocorria 
no passado) puderam ter livre aces­
so às enfermarias-dormitórios, com 
cada cama identificada com o nome 
do respectivo internado.

Em paralelo, começou a ser de­
senvolvido um programa de novas 
técnicas terapêuticas, com reuniões 
de grupo, contato com os familiares 
dos internados, acompanhamento 
individualizado dos pacientes, pro­
gramas de lazer internos e externos 
e implantação de novos critérios pa­
ra internações e altas. Como o obje­
tivo já não era mais o lucro, só 
eram internadas aquelas pessoas 
que realmente necessitassem, prio- 
rizando-se também a liberação de 
pacientes que já tinham condições 
de receber tratamento extra-hospi- 
talar. Em pouco tempo, essas medi­
das acabaram com a superlotação, 
embora, em nenhum momento, 
fossem recusadas internações nos 
casos realmente necessários, não só 
provenientes de Santos como dos 
demais municípios da região.

O processo continuou avançan­
do, com o reforço de psiquiatras, 
psicólogos, médicos, assistentes so­
ciais, atendentes e outros profissio­
nais. Em junho, Franco Rotelli, di­
retor do Centro Psiquiátrico Regio­
nal de Trieste, Itália (um dos cen­
tros mais avançados da moderna 
psiquiatria em todo o mundo), visi­
ta o Anchieta, aprova a experiência

e dá seu aval para a concretização 
de um convênio entre aquela cidade 
italiana e Santos, para o desenvolvi­
mento de experiências na área da 
saúde mental. Em julho, Marcos 
Pacheco de Toledo Ferraz, diretor 
da Divisão Nacional de Saúde Men­
tal do Ministério da Saúde, também 
vem a Santos e aprova o ato de in­
tervenção da prefeitura.

Enquanto em setembro a prefeita 
Telma de Souza prorroga por mais 
90 dias a intervenção no Anchieta, 
o Ministério da Saúde aprova inte­
gralmente o projeto elaborado pela 
Sehig para a assinatura de um acor­
do de cooperação entre Santos e 
Trieste, no campo da saúde mental, 
no valor de US$ 651 m il. O convê­
nio prevê o intercâmbio de profis­
sionais santistas e italianos e a cria­
ção de toda uma infra-estrutura pa­
ra, no prazo de um ano, implantar 
em Santos um sistema de atendi­
mento no setor com base nas novas 
técnicas terapêuticas, que estimu­
lam a reintegração de ex-pacientes 
no seu contexto social, mantendo 
apenas uma estrutura de atendi­
mento ambulatorial e uma rede de 
comunidades de ex-internados.

A formalização de tal convênio, 
que deverá ser financiado integral­
mente pelo Departamento de Coo­
peração Internacional para o De­
senvolvimento, da Itália, está agora 
em fase de tramitação diplomática. 
A expectativa é de que o acordo se­
ja concretizado no início do próxi­
mo ano. O intercâmbio com Tries­
te, que envolve também a criação 
de um centro de formação de pro­
fissionais a partir das novas concep­
ções terapêuticas, é considerado 
mais um passo pioneiro dentro da 
concepção prioritária que a Admi­
nistração Democrática Popular está 
dando à saúde mental.
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Merenda agora é refeição
Luiza Erundina está provando que com vontade é possível mudar: 

a merenda escolar está custando menos e passou a ter carne e frutas.

As 500 mil crianças,que 
permanecem quatro horas 
por dia nas escolas munici­
pais de São Paulo, tiveram 
uma saborosa surpresa na 
hora do almoço. Desde 
agosto, elas estão receben­
do diariamente uma refei­
ção, que conta com carne 
bovina, peixe, ovos, cereais 
e frutas. Até então, estas 
crianças tinham direito no 
almoço a apenas um lan­
che.

De acordo com uma pes­
quisa realizada pela Escola 
Paulista de Medicina, meta­
de das crianças da rede mu­
nicipal de ensino de São 
Paulo, entre três e oito 
anos, é subnutrida. Este 
quadro se explica pelo fato 
de 70% dos alunos perten­
cerem a famílias com renda 
inferior a cinco salários mí­
nimos. A subnutrição in­
fantil é responsável pelo 
baixo rendimento escolar e 
problemas de saúde.

Esta situação só será re­
vertida se o Poder Público 
investir de fato na merenda

escolar. E foi o que a mais 
importante prefeitura do 
País, comandada pela petis- 
ta Luiza Erundina, decidiu 
fazer. Seu primeiro passo 
foi transferir a responsabili­
dade da Merenda Escolar, 
antes ligada à Secretaria de 
Educação, para a Secretaria 
Municipal de Abastecimen­
to. (SEMAB).

Para 1990, está previsto o 
fornecimento de 120 mil to­
neladas de alimentos para a 
merenda, enquanto que a 
administração anterior dis­
tribuiu, em 1988, 26 mil to­
neladas para as unidades es­
colares. Para um universo 
de 750 mil crianças da rede 
escolar municipal, creches e 
centros de juventude são 
fornecidos atualmente cerca 
de 23 milhões de refeições 
por mês.

A chamada merenda se­
ca, que inclui apenas mistu­
ra láctea, pão, bolo e frutas, 
servida em algumas unida­
des escolares, está sendo 
substituída. Estas escolas 
não tinham cozinhas equi­

padas para servir refeições 
aos alunos. Para viabilizar 
o novo cardápio estão sen­
do comprados 100 fogões 
de seis bocas, 600 geladeiras 
industriais, 600 freezers, 
200 batedeiras, 600 panelas 
de pressão e 350 liquidifica­
dores. Além disto, a Prefei­
tura adquiriu, através de li­
citação, 40 mil toneladas de 
alimentos, o que abastecerá 
as escolas até o final do 
ano.

Os alimentos semi-prepa- 
rados, como sopas instantâ­
neas, estão sendo comple­
mentados por uma alimen­
tação caseira e nutritiva. 
Prova disso é volta da carne 
bovina, desaparecida do 
cardápio há quatro anos. 
As crianças têm hoje carne, 
legumes e frutas incluídos 
nos seus hábitos alimenta­
res.

No entanto, a merenda 
escolar só será sinônimo de 
saúde se os alimentos forem 
preparados com higiene e 
carinho. Para garantir esta 
qualidade, as merendeiras 
passaram por cursos de ca­
pacitação, dados por sanita- 
ristas e nutricionistas. No 
final de julho, cerca de duas 
mil profissionais participa­
ram do 1? Encontro das 
Merendeiras da Cidade de 
São Paulo, discutindo com 
a Prefeita Luiza Erundina 
e os secretários municipais 
da Administração, da Edu­
cação e do Abastecimento a 
importância da Merenda 
Escolar e a criação do cargo 
de merendeira.

Fornecedores

Vender qualquer coisa 
para a Prefeitura de São 
Paulo era visto, pelos forne­
cedores, até o final do ano 
passado, como um negócio 
incerto, já que eram co­
muns os atrasos nos paga­
mentos. Para driblar esta si­
tuação, os fornecedores su­
perestimavam seus preços e 
quem saía perdendo era o 
município. Hoje este qua­
dro mudou. A Prefeitura 
vem pagando seus fornece­
dores rigorosamente em 
dia. Aliás, esta prática pos­
sibilitou uma economia de 
40% do orçamento destina­
do à merenda no primeiro 
semestre.

Além disto, vários ali­
mentos são comprados dire­
tamente de pequenos pro­
dutores. A vantagem é que 
a Semab/SPvem conseguin­
do não só preços mais jus­
tos, como estimula os pe­
quenos agricultores. E o 
mais importante: todas as 
compras são realizadas den­
tro da legalidade sem favo- 
recimento de determinados 
grupos.

No 1? semestre, foram, 
adquiridos 357 mil dúzias 
de ovos de galinha de 100 
produtores ligados à Asso­
ciação dos Produtores de 
Ovos do Oeste Paulista. O 
produto foi fornecido com 
3% de desconto sobre a ta­
bela da Ceagesp (Compa­
nhia de Entrepostos e Ar­
mazéns Gerais de São Pau­
lo).

A banana nanica servida 
na merenda foi comprada 
de 70 famílias ligadas à As­
sociação dos Produtores de 
Sete Barras. Nesta compra 
foi obtido um desconto de 
13% sobre a tabela da Cea­
gesp. Para se ter uma idéia 
do que isto significa, basta 
um exemplo: a gestão ante­
rior assinou um contrato 
com fornecedores interme­
d iá r io s  de b a n a n a s , 
comprometendo-se a pagar 
21% a mais que o preço da 
tabela.

Outra iniciativa que bene­
ficiou pequenos produtores 
foi a compra de 120 tonela­
das de feijão carioquinha de 
90 famílias do assentamento 
da Fazenda Pirituba, locali­
zada em Itapeva (interior 
paulista), e de outros agri­
cultores da região.



Habitação

15 mil lotes 
urbanizados

Com o sistema financeiro fechado e sem 
verbas federais, a prefeitura de São Paulo 

conseguiu em nove meses mais que qualquer 
governo anterior.

Quinze mil lotes urbanizados e fi­
nanciamento e assistência técnica para 
a edificação de sete mil moradias. Es­
tas são algumas das metas que a Secre­
taria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (Sehab), do município de São 
Paulo, vai cumprir até dezembro. E o 
plano está sendo implantado, apesar 
da falta de recursos do Governo Fede­
ral, e da precariedade da máquina ad­
ministrativa.

“ Sabemos que nossa resposta é pe­
quena diante da demanda habitacional 
emergente na cidade, que é de 670 mil 
moradias” , lamenta Ermínia Marica- 
to, a Secretária da Habitação. Mas ela 
frisa que “ nunca nenhuma administra­
ção municipal executou, com recursos 
próprios, um programa com tal ampli­
tude” . Somados o programa habita­
cional da Superintendência de Habita­
ção Popular (Habi), da Secretaria, às 
25 mil unidades em construção pela 
Companhia Metropolitana de Habita­
ção (Cohab), de São Paulo, a adminis­
tração petista vai entregar em um ano e 
meio quase 50% do que a Cohab cons­
truiu em seus vinte anos de vida. Além 
disso, a Prefeitura está investindo 
NCzJ 12 milhões na recuperação de 
obras financiadas pelo Sistema Finan­
ceiro da Habitação.

Participação popular

Poucas semanas após a entrada do 
PT na Prefeitura de São Paulo foi acal­
mada a convulsão provocada pela falta 
de moradias. Esta reversão foi obtida 
graças ã abertura de canais para a po­
pulação acompanhar a política habita­
cional, debater as prioridades para o 
setor e as soluções de projetos. Estes 
canais são os fóruns regionais de mora­
dia, que a Secretaria está promovendo 
em toda a cidade. Mais de vinte deles já 
foram realizados, com a participação 
de representantes de milhares de fave­
lados, inquilinos de baixa renda e en- 
cortiçados.

Mas não bastaram os canais, repre­
sentados pelos fóruns. A população 
que demanda por moradia, organizada 
em movimentos ou não, está vendo na 
prática a inversão de prioridades da ad­
ministração petista com os programas 
especiais da Secretaria para atender a 
favelados, encortiçados etc. Hoje, a 
Sehab está implementando o processo 
de regularização de 108 favelas, garan­
tindo o direito à terra para seus mora­
dores. Até o final do ano, 5.300 famí­
lias moradoras de 22 favelas serão 
atendidas por um programa especial de 
prevenção de risco. Outras 50 favelas 
serão urbanizadas ainda este ano. E 
haverá a construção de obras localiza­
das em centenas de outras.

Para atender às famílias que pagam 
aluguel e moram em habitações coleti­
vas precárias, chamadas cortiços, a Se­
hab firmou convênio com diversas en­
tidades para prestarem assistência jurí­
dica e social. Calcula-se que, apenas 
nesse ano, mais de 70 mil famílias se­
rão atendidas por este programa da 
Prefeitura.

Grileiros na cadeia
Pela primeira vez na história de São 

Paulo lotear clandestinamente dá ca­
deia. No início de setembro, graças à 
ação da Secretaria da Habitação, dois 
loteadores clandestinos, grileiros, da 
zona leste foram presos. Paralelamente 
às ações punitivas, a Prefeitura está co­
locando em prática um programa para 
regularizar os 2.800 loteamentos irre­
gulares no município. Para tanto, or­
ganiza a população, cadastra os mora­
dores desses loteamentos — quase sem­
pre na periferia —, para depositarem 
em Juízo as prestações que eram devi­
das aos loteadores. Com estes depósi­
tos a prefeitura obriga os loteadores a 
fazerem os melhoramentos necessários 
nos loteamentos ou ela mesmo faz. Ga­
rantindo a infra-estrutura, os proprie­
tários têm condições de receber a escri­
tura de seus lotes.

Divergência divide P T
Um terço dos 450 mil habitantes 

de Diadema, no ABC paulista, vive 
em favela. Com a segunda maior 
densidade demográfica do País — 
15 mil habitantes por quilômetro 
quadrado — a cidade está numa das 
áreas de maior concentração indus­
trial da América Latina. É  nesse 
quadro, com um déficit de 50 mil 
moradias, que surge o episódio do 
"  Buraco do Gazuza".

Manchete em todos os jornais, o 
"Buraco do Gazuza", no Jardim 
Casagrande, tem 150 mil metros 
quadrados. A área havia sido desti­
nada pela Prefeitura à construção 
de mil moradias populares. O proje­
to fo i  feito em conjunto com a As­
sociação de Construção Comunitá­
ria de Diadema. A Caixa Econômi­
ca estava para liberar verbas para a 
construção das primeiras 50 casas- 
piloto.

Segundo a Administração de Dia­
dema, "havia uma situação em que 
se manifestavam interesses contradi­
tórios entre grupos diferentes de tra­
balhadores. De um lado , um grupo 
balhadores. De um jeito, um grupo 
organizado que estava na luta pela 
moradia há muitos anos. E, do ou­
tro, configurando uma composição 
heterogênea, famílias necessitadas, 
comandadas pelos vereadores Ro- 
mildo Raposo (da Convergência So­
cialista}, Manoel Boni (Causa Ope­
rária) e o vice-prefeito A ntonio Jus- 
tino. Estas famílias, fugindo de alu­
guéis exorbitantes ocuparam o terre­
no de form a desordenada".

O prefeito petista de Diadema, 
José Augusto, alega que "durante o 
processo, que levou mais de 30 dias, 
seguiu à risca as orientações partidá­
rias e se colocou na busca incessante 
da negociação”. Mas "houve um 
bloqueio deste caminho, pelas atitu­
des provocativas e manipuladoras 
dos três parlamentares, que busca­
vam sempre o confronto e o desgas­
te da Administração petista, através 
da violência. ”

Para a Administração de Diade­
ma, "houve a necessidade de a Pre­

feitura buscar a reintegração de pos­
se". A ação da polícia, segundo sua 
opinião "foi resguardar a integrida­
de física dos funcionários, que reali­
zavam o cadastramento das famílias 
que ocuparam a área e se mantive­
ram no local."

Os vereadores e o vice-prefeito fo ­
ram expulsos do partido peto Dire­
tório Municipal. No Diretório Re­
gional as três expulsões estão sendo 
examinadas pela Comissão de Ética, 
que também avalia o comportamen­
to político do prefeito no episódio.

Para a Administração de Diade­
ma "houve a necessidade de a Pre­
feitura buscar a reintegração de pos­
se”. A Ação da polícia, segundo sua 
opinião, "foi resguardar a integri­
dade física dos funcionários que 
realizavam o cadastramento das fa ­
mílias que ocuparam a área e se ma­
nifestaram no local."

A Executiva Estadual do PT, 
avaliando a gravidade da situação 
em Diadema, se posicionu contrária 
à solicitação de reiteragração de 
posse bem como à utilização de fo r ­
ças policiais na desocupação do ter­
reno, apontando, desde o início, a 
negociação como o caminho para 
solucionar o problema. A partir da 
intervenção do Partido, através das 
Executivas Estadual e Municipal, 
fo i feito um acordo entre a prefeitu­
ra e os ocupantes onde metade da 
área do Gazuza ficaria para os pro­
jetos da Prefeitura e a outra metade 
para os ocupantes, devendo a pre­
feitura providenciar a urbanização 
dessa área.

Os vereadores e o vice-prefeito fo ­
ram expulsos do partido pelo Dire­
tório Municipal. O Diretório Esta­
dual constituiu Comissão de Ética 
para avaliar a conduta dos vereado­
res, do vice prefeito e também do 
prefeito José Augusto Ramos que 
fora advertido pela Executiva por 
ter utilizado força policial na deso­
cupação. O Diretório Estadual se 
reunirá dia 14 de outubro para apro­
var uma posição sobre o problema.
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O orçamento discutido
A adaptação do projeto partidário a realidade de cada mui 

uma elaboração aprofundada. Daí a palavra de ordem de concer 
orçamento com participação popular, em todas as pi

Quando o PT assumiu a prefeitu­
ra de Porto Alegre, 1,3 milhão de 
habitantes, a folha de pagamentos 
do funcionalismo correspondia a 
107 % das receitas globais disponí­
veis. Em Campinas, 900 mil habi­
tantes, a 100 km de São Paulo, o 
quadro não era diferente. Essa pe­
núria, dramática para um partido 
político que praticamente estreiava 
no exercício do poder municipal, 
era comum às outras 36 prefeituras 
conquistadas nas urnas de novem­
bro de 1988.

N ão houve tempo para lamúrias. 
A falência do estado, em particular 
dos municípios, era conhecida. En­
frentando um sórdida campanha de 
descrédito, o Partido dos Trabalha­
dores arregaçou as mangas e come­
çou a colocar ordem nas adminis­
trações sob seu controle.

Reequâcionar uma dívida de US$ 
800 milhões, herdada de Jânio Qua­
dros, por exemplo, foi apenas um 
momento nessa tarefa. A prefeita 
Luiza Erundina não hesitou em dei­
xar de pagar as grandes empreitei­
ras e conseguiu fechar o primeiro 
semestre do ano com um superávit 
de caixa de NCz$ 55 milhões.

Era preciso, contudo, mostrar 
ainda mais. O partido era capaz de 
superar a crise herdada das admi­
nistrações anteriores. O desafio co­
meçou a ser vencido a partir de uma 
primeira reunião realizada em São 
Paulo, em março, onde estavam 
presentes todos os prefeitos eleitos 
pela legenda.

Nessa reunião nasceu uma estra­
tégia política coordenada das admi­
nistrações do PT. A chave da ques­
tão, segundo o entendimento unâ­
nime dos prefeitos, era construir 
uma proposta orçamentária para 
1990 marcada por uma ampla dis­
cussão e por forte participação po­
pular. São vários os exemplos: Ti­
móteo, Icapuí, Santo André, onde 
a população foi convocada através 
de out-doors a mobilizar-se para 
discustir o orçamento.

É esse o principal empurrão pre­
parado para colocar as máquinas 
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municipais nos trilhos do projeto 
partidário, segundo entende o pre­
sidente do Instituto Nacional de 
Administração e Políticas Públicas, 
Antonio Dória.

“ Não havia metas e programas 
de governo coerentes e claros para 
nossos prefeitos” , afirma ele. As

tradicionais prioridades do projeto 
político partidário tinham que ser 
interpretadas à luz da realidade de 
cada local. Seu simples enunciado, 
abastecimento, transporte, meio 
ambiente, combate à corrupção, 
não bastavam para traçar um cami­
nho comum para as prefeituras pe- 
tistas espalhadas por todo o País.

A proposta de discussão do orça­
mento para 1990, com participação 
popular, no entanto, significava 
cumprir a promessa de democrati­
zar as administrações, caminhando 
na direção da construção dos con­
selhos populares. Paralelamente, 
significava, também, estabelecer as 
prioridades de cada município, de 
acordo com sua realidade específi­
ca.

O exemplo de Vitória, uma das 
três capitais administradas pelo PT 
(ver box) mostra o acerto deste ca­
minho. O inédito dos resultados da 
consulta, apontando a necessidade 
da administração municipal petista 
de Vitória priorizar a drenagem, 
bem como o poder de mobilização 
popular em torno da atividade polí­
tica de discutir orçamento, sur­
preenderam dirigentes do Partido.

O Instituto, empresa de assesso- 
ramento técnico sujeita à orienta­
ção política do PT, dedicou-se de 
corpo e alma ao trabalho de coor­
denar essa discussão em nível nacio­
nal. Dos 31 municípios que perma­
neceram sob controle do Partido, 
24 estão trabalhando em sintonia 
com o Instituto, revela seu presi­
dente.

Nessa discussão, o dirigente pe­
tista formou a convicção de que 
“ com o dinheiro disponível pelas 
prefeituras, não dá para fazer in­
vestimentos que alterem, a estrutu­
ra urbana, mas, na maioria dos mu­

nicípios, contudo, é possível alterar 
a qualidade do serviço público ofe­
recido à população” .

Para Dória, aliás, isto já está 
acontecendo com o serviço de saú­
de nos municípios de Campinas, 
São Bernardo do Campo e Diade­
ma. Ele diz também que essa me­
lhoria está sendo implantada nos 
setores de transporte e educação, 
tanto em Porto Alegre quanto em 
Santos, outras importantes admi­
nistrações do PT.

Em Piracicaba, a 180 km de São 
Paulo, 255 mil habitantes, cita ele, 
saúde e educação aparecem como 
prioridade para a prefeitura petista. 
No orçamento para 1990, 50% dos 
investimentos do município devem 
ser direcionados para estes dois se­
tores. A idéia básica, sustenta o téc­
nico do PT, é fazer com que as ad­
ministrações municipais “ deixem 
de funcionar como instrumentos 
das empreiteiras” , e passem a in­
vestir em obras apenas quando elas 
servirem à melhoria do serviço pú­
blico.

Com esse objetivo, revela, a pre­
feitura de Santos (litoral de São 
Paulo) está comprando na Bahia 
uma fábrica de pré-moldados desti­
nada à construção de creches e pos­
tos de saúde com um custo 1/3 me­
nor que os oferecidos na região. A 
alternativa não era disponível nem 
no IPT nem na Unicamp, tradicio­
nais laboratórios de tecnologia 
avançada disponíveis no Estado de 
São Paulo.

“ Chega de construir grandes es­
truturas viárias com os 10 a 15% de

recursos dos orçamentos munici­
pa is  d isp o n ív e is  p a ra  
investimento” , protesta Dória, acu­
sando as administrações anteriores 
de colocarem-se a serviço das em­
preiteiras. Esse servilismo era tão 
flagrante, argumenta, que foi fácil 
para os prefeitos do PT, arranca­
rem de empreiteiras e fornecedoras 
um abatimento sobre os contratos 
em andamento.

Houve casos, como o de São 
Paulo, revela Dória, que se conse-

Em Santo André, o uso do out-door para mt

guiu abatimentos entre 10 e 20%. 
Eles correspondem às “ caixinhas” 
dos antigos administradores, e o 
fim dessa prática permitiu econo­
mias expressivas como aconteceu 
com a merenda escolar em São Pau­
lo. Em fevereiro de 1989, a compra 
da merenda custou 20% menos que 
em dezembro, quando Jânio ainda 
administrava a capital. Descontada 
a inflação do período, o custo real 
caiu pela metade, contabiliza ele.

Tudo isso, no entanto, é apenas 
ponto de partida de um estilo de ad­
ministração honesta empregada pe­
lo PT. O corte de custeio das má­
quinas municipais na discussão or­
çamentária vai bem mais fundo, se­
gundo o presidente do Instituto. 
“ Havia uma discussão da necessi­
dade de uma reforma administrati­
va” , e, acrescenta, “ havia quem 
acreditasse que ela fosse a salvação 
da lavoura” .

Como outras discussões, também 
esta esbarrava na constatação de 
que era impossível pensar numa re­
forma administrativa sem um plano 
de governo, e portanto sem que a 
discussão do orçamento estivesse 
concluída. “ Se o orçamento privile­
giar serviços, pode ser que uma se­
cretaria de obras, por exemplo, seja 
transformada em diretoria” , exem­
plifica Dória com um exemplo ex­
tremado.

Outro aspecto importante na po­
lítica orçamentária das prefeituras 
petistas é a política em relação às
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empresas municipais. Piracicaba e 
João Monlevade, 55 mil habitantes, 
110 km de Belo Horizonte, enten­
dem que as tarifas de água e esgoto 
devidas às empresas do município 
devem ser reais. O ponto de vista é 
que as prefeituras petistas não de­
vem subsidiar o consumo da indús­

tria, nem da população rica que 
consome água para piscinas.

Segundo Dória, a dificuldade 
maior está em torno das empresas 
de desenvolvimento, criadas na 
época da ditadura com o objetivo 
de contornar a ineficiência da má­
quina dos municípios.

Em Santos, a administração pe- 
tista está segura de que o serviço de 
lixo, sob responsabilidade da Pro- 
desan-Progresso e Desenvolvimen­
to de Santos, tem que ser transferi­
do para a prefeitura, à medida em 
que lixo é por natureza serviço pú­
blico. A unanimidade está no en­

tendimento de que nas prefeituras 
do PT tem que diminuir a abran­
gência dessas empresas. E, se for o 
caso fechá-las, inclusive, como é a 
tendência da prefeitura de São Ber­
nardo do Campo em relação à Em­
presa de Desenvolvimento do muni­
cípio.

Privatizar o serviço público, de 
toda forma, está fora das cogita­
ções dos prefeitos petistas. O trans­
porte, por exemplo, que em São 
Paulo exige repasses de 1/6 do or­
çamento do município, que totaliza 
NCz$ 3 bilhões, é um dos proble­
mas mais delicados para a adminis­
tração Erundina, mas nem assim há 
qualquer tendência privativista em 
relação à CMTC — Companhia 
Municipal de Transportes Coleti­
vos.

Ao contrário,em Santos e Porto 
Alegre, onde o problema tem a 
mesma qualidade, as administra­
ções petistas estão destinando re­

cursos para fortalecer o serviço mu­
nicipal de transporte.

Também tem ocupado a atenção 
dos militantes e populares envolvi­
dos em todo o país com a discussão 
do orçamento a questão do salário 
do funcionalismo municipal. A 
aplicação da regra constitucional 
que limita os gastos com a folha em 
65% da receita orçamentária tem si­
do levada ao debate. Em Vitória e 
Porto Alegre, garante Dória, a opi­
nião dos munícipes ouvidos foi ma- 
joritariamente no sentido de que 
era necessário respeitar o limite 
constitucional.

O presidente do Instituto tem, no 
entanto, uma grave advertência à 
fazer a militância partidária sobre 
um “ garrote que está sendo armado 
contra algumas importantes prefei­
turas do PT, como Porto Alegre, 
Campinas e São Paulo” . Segundo 
ele essas prefeituras podem ficar 
sem nenhuma capacidade de inves­
timento, caso tenham que pagar 
25% do principal de sua dívida con­
forme previsto no projeto de orça­
mento da União para 1990.

Cada uma das prefeituras do P T  vem, a seu 
modo, experimentando formas de estimular a 

participação popular nas decisões
administrativas de seu prefeito. Algumas 

como a prefeitura de Timóteo (MG) e Icapuí 
(CE), tiraram os conselhos populares do papel

para transformá-los ejetivamente em 
instrumentos de democratização do exercício do 
poder no município. Mas a mobilização política

dos munícipes de Vitória na discussão do 
orçamento é o melhor exemplo da virada 

democrática que o P T  propõe para o País.

Jamais uma discussão sobre os 
destinos de um município brasi­
leiro envolveu tantas pessoas e 
tanto tempo. Depois de seis me­
ses, consagrada por uma assem­
bléia popular convocada pela te­
levisão, a prefeitura do municí­
pio de Vitória, administrada pelo 
PT, formulou sua proposta de 
orçamento para 1.990.

A capital do Espírito Santo 
tem 255 mil habitantes, vivendo 
em 60 bairros. Deles, 56 elege­
ram delegados em assembléias 
populares. Juntamente com re­
presentantes de sindicatos e asso­
ciações, inclusive patronais, eles 
constituíram uma assembléia de 
200 representantes cujo objetivo 
era elaborar o orçamento do mu­
nicípio.

O processo começou em abril, 
quando esses representantes sub­
dividiram-se em três grupos. O 
primeiro ocupou-se de estabele­
cer os critérios a serem adotados 
para a distribuição dos recursos 
destinados a investimento no 
município.

Durante três semanas esse gru­
po reuniu-se diariamente das 
18:30 às 20:30 hs na prefeitura e 
acabou realizando um inédito 
trabalho de levantamento das

prioridades do município. Tabu­
lando as respostas dos delegados, 
com notas e pesos específicos pa­
ra carência de cada bairro, quan­
tidade de habitantes e capacidade 
aquisitiva da população, o grupo 
selecionou os oito maiores pro­
blemas da cidade. O mais grave é 
a drenagem, seguido da conten­
ção de encostas. O trabalho de­
sembocou numa proposta de dis­
tribuição percentual dos recursos 
de investimento para cada um 
dos problemas apontados.

O segundo grupo discutiu a 
política tributária. Vitória é uma 
capital que cobra uma das alí­
quotas de imposto predial das 
mais baixas do país. Desse grupo 
nasceu a proposta de aumentar 
esse tributo.

O terceiro grupo se encarregou 
de discutir políticas setoriais: 
transporte, meio ambiente e edu­
cação. O resultado do trabalho 
do conjunto seria discutido nu­
ma assembléia geral a ser realiza­
da no princípio de outubro. Ela 
vai decidir sobre o projeto orça­
mentário a ser enviado à Câmara 
Municipal. A assembléia vai es­
colher também uma comissão de 
acompanhamento da execução 
orçamentária.
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Dossiê aponta crimes
A prefeitura de Campo Erê, oeste de Santa Catarina, dá 

o exemplo no combate às irregularidades.

Na assembléia 
popular, em

Campo Eré, a 
denúncia das 

irregularidades.
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Um dossiê contendo 663 
páginas de irregularidades, 
ilegalidades e até atos crimi­
nosos realizados pela admi­
nistração do PMDB em 
Campo Erê, extremo-oeste 
de Santa Catarina, entre 
1983 e 1988, foi organizado 
pela atual administração pe- 
tista, liderada pelo prefeito 
Waldemar Dalmagro.

O levantamento, feito pe­
la Comissão de Auditoria 
da Prefeitura foi apresenta­
do a um público de 800 ci­
dadãos, basicamente agri­
cultores, reunidos pela pre­
feitura petista em Assem­
bléia Popular. Decidido a 
mostrar que o PT não vai 
vacilar diante da denúncia 
de irregularidades e corrup­
ção, a Comissão constatou 
desvios de material de cons­
trução, desaparecimento de 
material permanente da 
Prefeitura, compra exagera­
da de óleo diesel, material 
elétrico e pneus e uma série 
de outras arbitrariedades

contra a população cam- 
poerense.

A dívida deixada pela ad­
ministração anterior foi de 
NCz$ 538.822,56, além de 
um parque de máquinas 
completamente destruído e 
até uma escola-fantasma. A 
adm inistração com prou 
materiais de construção ou 
pelo menos apresentou no­
tas fiscais de material desti­
nado a uma Escola Munici­
pal que até hoje não está 
construída.

Os desvios e outros 
“ rombos” da administra­
ção anterior, significam ho­
je NCz$ 689.049,77, ou se­
ja, a arrecadação do muni­
cípio de quatro meses. Com 
esse dinheiro, daria para 
comprar 6 caminhões-ca- 
çamba ou distribuir NCz$ 
17,00 para cada habitante 
de Campo Erê.

O ex-prefeito foi interpe­
lado judicialmente a dar ex­
plicações.

PT constrói casas 
em Amambai

Em nove meses de governo, muitas realizações, e um projeto orçamentário
para 1.990 discutido com toda a população da cidade.

Construção de casas po­
pulares, de uma central de 
abastecimento da popula­
ção, de postos de saúde, e a 
execução de um programa, 
de alfabetização de adultos 
são as principais priorida­
des da prefeitura de Amam­
bai para 1.990.0  programa, 
definido numa assembléia 
popular de 300 pessoas, de­
pois de um trabalho de 
compilação de questioná­
rios respondidos em toda a 
cidade de 48 mil habitantes, 
é quem vai orientar toda a 
administração do orçamen­
to daquela prefeitura no 
ano que vem.

Mas os pe tis tas  de 
Amambai, na fronteira com 
o Paraguai, não esperaram 
o novo orçamento para tra­
balhar. Com nove meses de 
governo eles já implanta­
ram 300 hortas domicilia­
res. Além do adubo e da se­
mente, a secretaria de agri­

cultura do município presta 
assistência na implantação e 
manutenção dessas hortas, 
e a assistência social realiza 
um trabalho de levantamen­
to das vilas. Posteriormen­
te, a prefeitura vai definir 
uma linha de ação integran- 
da nos setores de saúde, 
agricultura e obras.

O plano, até o final do 
ano, é chegar a 500 hortas 
comunitárias. Nas vilas 
mais carentes, a secretaria 
da agricultura está venden­
do verduras a preço de cus­
to, ou seja, 50% mais bara­
to que no mercado.

Na área de habitação, a 
prefeitura de Amambai está 
construindo, em sistema de 
Mutirão, o Conjunto Habi­
tacional Nova Amambai, 
com 132 casas. Conjugadas, 
com 48,5 m2 de área cons­
truída, num terreno de 200 
m2, já estão sendo executa­

das 28 casas.
Participam do mutirão 20

famílias. A secretaria de 
obras do município entra 
com o apoio técnico, arqui­
teto, engenheiros e mestre

Na fronteira 
com o Paraguai, 
mutirão reúne 
20 famílias.

de obras e com a confecção 
de tijolos em solocimento. 
Café da manhã, almoço e 
lanche, é fornecido pela as­
sistência e promoção social 
da prefeitura.
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Prefeito derrota 
juiz em Icapuí

Ceará, o povo e o P T  sustentam que justiça social não é corrupção.
Dificilmente um prefeito do PT en­

frentará uma greve tão incomum como 
a que ocorreu em Icapuí, litoral do 
Ceará, em agosto deste ano. Durante 
uma semana os funcionários munici­
pais (quase 400) fizeram greve branca, 
os 3.800 professores também cruzaram 
os braços e até os estudantes fizeram 
passeatas a caminho da escola.

Toda essa mobilização se deu em so­
lidariedade ao prefeito, Francisco José 
Teixeira (Dedé), a seu vice, Francisco 
Bezerra Neto e ao vereador mais vota­
do do município, Raimundo Bonfim 
Braga, todos do PT, que tiveram seus 
mandatos cassados pelo juiz da 8? Zo­
na Eleitoral de Acarati, Jesus Moreira 
Lima. Um mandado de segurança sus­
pendeu os efeitos da decisão.

A ação foi movida pelo candidato 
derrotado do PMDB, Raimundo La­
cerda, que os acusou de abuso do po­
der econômico e aliciamento, apresen­
tando como provas notas de compra de 
óculos, tijolos, telhas e filtros de água.

A sentença do juiz contrariou o pa­
recer do Promotor da Justiça Eleitoral, 
Luiz Idelbug Mendes Parante, que 
afirmou não haver no processo provas 
que confirmassem as acusações: “ pode 
ter havido erro formal, devido à urgên­
cia e velocidade das necessidas coleti­
vas, mas não há prova irrefutável ca­
paz de cassar mandatos outorgados pe­
lo povo” . O promotor afirmou, ainda, 
que “ se deve ter presente que só existe 
abuso onde há sobras, onde há abun­
dância de meios econômicos e princi­
palmente se o ato de doar chegou a in­
fluir no resultado do pleito. No caso 
“ subjúdice” deve-se ter bem presente 
que uma prefeitura de uma comunida­
de como Icapuí tem por obrigação pri­
mária atender as necessidades básicas 
de seus munícipes” .

Segundo o secretário de Saúde e Sa­
neamento de Icapuí, Luis Odorico 
Monteiro de Andrade, as atividades da 
prefeitura na área de assistência social 
e de saúde vêm sendo desenvolvidas 
desde 1986, há três anos, portanto, e 
não apenas no ano eleitoral de 1988, 
como querem os opositores do prefei­
to.

A doação de óculos aos pescadores e 
trabalhadores das salinas, por exem­
plo, foi reivindicação do grupo de alfa­
betização de adultos que atua em Ica- 
puí desde a gestão de José Airton Ciri­
lo. Cirilo elegeu-se em 1985 pelo 
PMDB e ingressou em 87 no PT.

A forte luminosidade a que estão ex­
postos diariamente esses trabalhadores 
causa doenças oftalmológicas e foi isso 
que justificou desde a gestão anterior, 
a prática de distribuição de óculos aos 
trabalhadores das salinas.

Odorico, um médico de Fortaleza 
que vive há anos em Icapuí, também 
explica a distribuição de filtros feita 
pela Prefeitura: ela faz parte do pro­
grama de saúde e saneamento que visa

J S m W ísíW'

íWeíaçís^J

■ ■■

«ww
S 8

■' : ■

O prefeito de Icapui ê carregado 
de volta a seu gabinete na

Prefeitura. Mensalmente, sua 
administração expõe, na parede de 

uma casa localizada no centro da 
cidade, as contas do município.

h£
reduzir a grande incidência de parasito- 
se na população. Em levantamento 
realizado por essa Secretaria e que ca­
dastrou 100% da população, consta­
tou-se que 93% das famílias de Icapuí 
bebem água de poço, sendo que 
66,72% destas não realizam nenhum ti­
po de tratamento dessa água.

A distribuição do material de cons­
trução, explica o secretário, foi feita 
com base no levantamento realizado 
pela Secretaria de Saúde, que acusou a 
existência de 1540 casas de taipa (68% 
do total) e 550 com cobertura de pa­
lha. Ele ressalta que embora Icapuí 
lembre uma floresta de coqueiros onde 
a palha é abundante, o trabalhador 
tem de comprar a palha para seu teto 
do dono do coqueiro, que é também o 
dono da terra.

Odorico sustenta também que todos 
os projetos, tanto de distribuição de 
óculos e filtros, quanto de material de 
construção para melhoria de habita­
ção, foram aprovados pela Câmara e 
executados com recursos destinados 
para tal.

“ O sistema municipal de saúde foi 
uma das grandes realizações da gestão 
anterior e que terá continuidade na 
atual gestão. Hoje, 20% da arrecada­
ção municipal está destinada à saúde e 
o conselho municipal de saúde, com re­
presentantes de bairros, criado no dia 7 
de julho, garantirá o controle social do 
sistema” , concluiu o secretário.

O juiz que condenou a administra­
ção petista não conseguiu disfarçar o 
preconceito com relação ao PT. “ Ape­
sar do trabalho admirável realizado na 
administração de Dedé Teixeira, eles 
(PT) agem como se fossem a própria 
lei” , declarou Moreira Lima à impren­
sa.

O deputado João Alfredo (PT/CE) 
atribui a perseguição ao prefeito Dedé 
como conseqüência da luta contra a 
oligarquia local. As atividades pela 
emancipação do município, iniciadas 
em 1982, e, depois, a eleição de José 
Airton Cirilo em 85, criaram uma forte 
polarização na cidade. “ Na verdade 
eles nunca se conformaram com a per­
da do antigo feudo” , denuncia João 
Alfredo, sustentando que “ também 
não se conformaram com o fato da po­
pulação ter eleito um professor e um 
pescador” para sua prefeitura.

Durante os dias em que esteve afas­
tado Dedé declarou à imprensa que es­
tava certo de sua volta: “ vou voltar 
nos braços do povo e não através de 
aparato policial como Lacerda” , ga­
rantiu o prefeito ao referir-se a seu 
afastamento do cargo por ordem judi­
cial.

Foi o que aconteceu quando o pre­
feito petista ganhou um mandato de se­
gurança que garantiu seu retorno ao 
cargo até que o caso seja julgado pelo 
TRE. No dia em que foi reempossado 
mais de duas mil pessoas o carregaram 
nos braços até a prefeitura.

Um paraíso tropical 
no Ceará

Icapuí, 11 mil habitantes, municí­
pio do Ceará, deixou de ser distrito 
de A racati em 15 de janeiro de 1985. 
Próximo à praia de Canoa Quebra­
da, esse paraíso tropical do nordeste 
brasileiro está localizado no litoral 
leste do estado, a 280km de Fortale­
za. Os 22 núcleos habitacionais fo r­
maram-se nas 14 praias existentes 
nos seus 64km de litoral e ao longo 
da rodovia CE 201 que liga o Ceará 
ao Rio Grande do Norte.

Sua estrutura fundiária não difere 
da existente nos demais municípios 
do estado. Das 2.275 famílias cadas­
tradas 1.556 (68,4%) não têm acesso 
à terra. Duas grandes empresas agrí­
colas concentram aproximadamente 
um quinto das terras cultivadas para 
plantio de caju e para uso da pecuá­
ria de corte.

A  pesca sempre teve grande im­
portância na economia regional. Da 
mesma form a que a agricultura, po­
rém, é afetada pelo problema da 
concentração dos meios de produ­
ção nas mãos de poucas famílias: 
90,46% das famílias do município 
não possuem barco.

Icapuí é o maior produtor do 
Ceará de petróleo em plataforma 
terrestre. Outra atividade extrativis- 
ta é a produção de sal, que emprega 
aproximadamente 88 famílias. Essa 
atividade cuja área ainda não fo i de­
limitada pelo IBDF, destrói impor­
tantes áreas de manguezais. Outra 
agressão ao meio ambiente é a pesca 
indiscriminada da lagosta. Os donos 
dos barcos usam mergulhadores que 
pescam inclusive a lagosta pequena.
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Mudando o 
conceito de Educação

Com nove meses de governo as prefeituras do P T  já  mostram muitos resultados na área da educação. É  o caso de 
Porto Alegre e São Paulo, bem como Amambai, uma pequena cidade petista no interior do Mato Grosso do Sul.

Além de aumentar o número de va­
gas em quase 30% nos primeiros oito 
meses de governo, a administração pe­
tista está mudando o conceito de edu­
cação em Porto Alegre. Longe de ser 
apenas um abrigo para a alimentação e 
a ocupação do tempo livre, a Secretaria 
Municipal de Educação está tornando 
a escola um local onde o aluno aprende 
e constroi o conhecimento. Em resu­
mo, a escola está recuperando o seu pa­
pel fundamental, ensinar.

Para isso, a orientação adotada na 
Secretaria Municipal de Educação é va­
lorizar e preparar o professor, através 
do programa de atualização pedagógi­
ca. São cursos, palestras e experiências 
didáticas que atualizam os educadores 
com as mais modernas conquistas da 
educação. A palestra da psicolinguista 
Ernilia Ferreiro é um exemplo dessa 
política: mais de 15 mil educadores 
gaúchos lotaram o Gigantinho no dia 
11 para ouvir a palestra.

A maior herança que se pode deixar 
aos filhos é a educação. A Secretaria 
Municipal de Educação está sintoniza­
da com este sentimento popular, empe­
nhada para que o aluno passe de ano e 
permaneça na escola, diminuindo a 
evasão. Com a redução da repetência 
mais crianças poderão estudar.

Com o fim do turno integral, ao in­
vés de 20.638 alunos, a Rede Municipal 
tem agora 25.636. São mais crianças na 
escola, que ainda podem optar por ati­
vidades de lazer, cultura e esporte, im­
plantadas com o programa de ativida­
des alternativas, no turno em que a 
criança não está em sala de aula.

Mais crianças na escola também sig­
nifica um maior número de crianças re­
cebendo a merenda escolar. Para se ter 
uma idéia, em junho deste ano a Secre­
taria Municipal de Educação serviu 
99.382 refeições a mais que no mesmo 
mês de 1988 e aumentou a compra de

Com 40 mil habitantes, na fronteira com o Paraguai, a prefeitura petis­
ta de Amambai promove um trabalho pioneiro de educação indígena. A 
proposta petista é alfabetizar os índios primeiro em seu idioma e apenas 
numa segunda fase na língua portuguesa. Na reunião, professores e moni­
tores, que trabalham com a meta de educar 300 crianças no ano que vem. 
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alimentos em 26.168 quilos no período 
de março/abril: em 88 eram 51.712 
quilos; em 89 são 77.880 quilos. Neste 
primeiro semestre de 89 foram concluí­
das seis escolas, abertas mais 155 novas 
turmas e contratados 336 professores 
— até o fim do ano serão nomeados 
mais 177. Mas a administração popular 
está fazendo mais do que apresentar 
número. O compromisso é com a cora­
gem de mudar a escola, garantindo em 
primeiro lugar a apredizagem do estu­
dante, a herança sonhada por milhões 
de cidadãos brasileiros.

Atividades do Plano Semestral

O Plano Semestral da Secretaria Mu­
nicipal de Educação, em Porto Alegre, 
RS, é muito claro em seus objetivos: 
dar prioridade um às classes populares, 
não só em termos de melhoria da quali­
dade de ensino como na preparação do 
corpo de professores para atender às 
exigências pedagógicas para aquela ta­
refa. E quando se fala em classes popu­
lares, aí ficam incluídos não só os 
25.734 alunos matriculados nas escolas 
de primeiro e segundo graus, perten­
centes ao Município, como também o 
contingente de analfabetos adultos.

Para mover a máquina administrati- 
va-educacional, a Secretaria Municipal 
de Educação da capital gaúcha, sob o 
comando da professora Esther Pilla 
Grossi, identificou e trabalha em cima 
de seis itens básicos em seu plano se­
mestral: a atualização pedagógica dos 
1.688 professores em função docente 
ou de apoio; as atividades alternativas 
(complementares ao turno escolar for­
mal) para os alunos, onde entra até o 
turismo escolar popular; a democrati­
zação das relações do professor e estru­
tura da Secretaria Municipal de Educa­
ção, e de ambos com os alunos e, por

extensão, a comunidade; a melhoria do 
estado material da rede escolar do Mu­
nicípio e a sua equipagem (está prevista 
a conclusão de, entre outras coisas, 
uma escola para 900 alunos de primei­
ro grau); um capítulo especial para a 
educação de adultos (através da qual se 
tenta, em nível de capital gaúcha, re­
verter a situação deixada pelo extinto 
Mobral e por outras iniciativas fracas­
sadas); a conclusão de obras especiais 
como a Usina do Gasômetro, antigo 
cartão postal de Porto Alegre e que 
agora está sendo recuperado para 
tornar-se um centro cultural para as

Paulo Freire quer mudar a cara 
da Escola Municipal

Em nove meses de gestão à frente 
da Secretaria Municipal de Educa­
ção de São Paulo, Paulo Freire con­
solidou as bases para implantação 
de seu plano de governo. A Secreta­
ria passou por uma reforma admi­
nistrativa e reinstituiu o Regimento 
Comum das Escolas Municipais, 
aprovado em 85 e cassado na admi­
nistração passada. Por esse Regi­
mento, os 654 Conselhos de Escola 
agregam representantes de professo­
res, funcionários, alunos e comuni­
dade e têm caráter deliberativo, par­
ticipando ativamente dos destinos 
da escola e elaborando o Plano de 
Ação Orçamentária.

Desde o início da gestão vem se 
efetivando o Projeto de Reorienta- 
ção Curricular, ponto fundamental 
da ação político-pedagógica que vi­
sa mudar a “cara” da escola muni­
cipal, tornando-a mais alegre, ao 
mesmo tempo séria. Professores e 
outros educadores vêm discutindo 
em cada escola propostas pedagógi­
cas que caminhem nessa direção, 
contando com a participação da co­
munidade.

Foram também estimulados os 
Grêmios Estudantis, com autono­
mia de ação, para assegurar a pre­
sença ativa dos alunos nas decisões 
que afetam sua categoria na escola.

A Saúde Escolar e a Merenda pas­
saram da Educação para, respecti­
vamente, a Saúde e o Abastecimen­
to, e a Educação de Adultos (com 26 
mil alunos e 960 educadores) veio do 
Bem Estar Social para a Educação. 
Este serviço, particularmente, vai 
integrar o MOVA — Movimento de 
Alfabetização e Pós Alfabetização 
de Adultos para a Cidade de São 
Paulo, que pretente, a partir de 
1990, implantar e desenvolver dois 
mil núcleos para, inicialmente, aten­
der a 60 mil educandos em um ano.

Ainda, a Secretaria integrou o en­
sino supletivo ao ensino de 1° grau,

classes trabalhadoras, e o Ginásio de 
Esportes conhecido popularmente co­
mo Ginásio Tesourinha.

No terreno dos estudos, a educação 
especial e as dificuldades da aprendiza­
gem, a adoção de um extenso progra­
ma odontológico nas escolas munici­
pais e o estabelecimento de um progra­
ma de nutrição de escolares e os seus 
reflexos na sua integração pedagógica 
deverão ocupar diversos grupos do cor­
po funcional da Secretaria Municipal 
de Educação no último semestre do 
ano.

que antes funcionavam em escolas 
separadas, economizando com isso 
um milhão e oitocentos mil cruza­
dos novos.

Em termos de política salarial, o 
piso do professor em início de car­
reira (EM-I-A) fo i reajustado em 
1.195%, considerando-se o período 
de dezembro de 88 a setembro de 89, 
computando-se aqui o índice agora 
proposto ao magistério municipal, 
ainda não aceito pela categoria.

O secretário e técnicos da Educa­
ção Municipal têm realizado plená­
rias pedagógicas em bairros da cida­
de para ouvir diretamente da popu­
lação queixas e sugestões que pos­
sam melhorar a escola. A té o mo­
mento foram promovidas duas, 
uma no Centro, outra na Zona Les­
te. Além disso, o secretário Paulo 
Freire tem se reunido com represen­
tantes de comunidades de várias es­
colas quando solicitado.

Esta ação incorpora-se, num cer­
to sentido, no programa de form a­
ção permanente de pessoal, que 
também abrange cursos, seminários 
e debates promovidos periodica­
mente pela Secretaria.



O P T  está à frente na defesa do meio 
ambiente nos municípios onde é 

governo. Em Vitória, ES, a luta contra a 
poluição é ponto primordial da Administração. 

Mostrando a preocupação com a poluição das águas, 
e a cara que o Brasil terá, se ganhar a Presidência, Lula 

"visitou, com prefeitos do ABC paulista, a represa Billings.
'A represa, que fornece água a milhões de habitantes, sofreu 

recentemente forte aumento da poluição, provocado pelas obras 
do governo estadual na calha do rio Tietê.

Prefeitos 
defendem o 
meio ambiente

Os prefeitos do PT não têm me­
do de cara feia. Foi o que o gover­
nador de São Paulo, Orestes Quér­
cia, pode perceber no início de ju­
lho, quando os prefeitos petistas 
das cinco cidades afetadas pela po­
luição da Billings convocaram uma 
manifestação, com a presença de 
Lula, para protestar contra a barra­
gem móvel construída por Quércia 
no Rio Tietê.

Ao inaugurar a barragem, no dia 
10 de maio, Quércia jogou a Polícia 
Militar contra manifestantes do 
movimento ecológico que protesta­
vam contra aquela obra. Ele é res­
ponsável por uma onda de poluição 
que atingiu a represa Billings com­
prometendo a única alternativa ba­
rata de abastecimento de água para 
a cidade de São Paulo.

chentes, uma vez que os esgotos, 
responsáveis pela elevação da calha 
do rio, continuam sem tratamento. 
Durante a construção da barragem, 
o movimento ecológico da região 
moveu uma ação contra o governo 
do Estado pela inexistência do 
RIMA-Relatório de Impacto no 
Meio Ambiente.

Mas a justiça não quis reconhecer 
a reclamação alegando que seria 
oneroso paralisar as obras apenas 
pela ausência do RIMA. O movi­
mento pela preservação da Billings 
apresentou também à Constituinte 
Estadual uma emenda popular ve­
tando o lançamento de efluentes, 
esgotos industriais e comerciais sem 
o devido tratamento em qualquer 
corpo d’âgua.

A barragem móvel foi construída 
para desviar o curso do rio Tietê pa­
ra o rio Pinheiros, de forma a per­
mitir o trabalho de limpeza da calha 
do Tietê. A obra faz parte de um 
projeto de extinção de enchentes 
em São Paulo.

Mas, ao tentar resolver um pro­
blema Quércia criou outro, e mais 
grave ainda. Ao desviar o Tietê, ele 
conduz para a Billings, através do 
rio Pinheiros, todo o esgoto da ci­
dade de São Paulo. Esse material é 
conduzido, através da Serra do 
Mar, até a usina Henri Borden, e de 
lá para o rio Cubatão e para o mar. 
Assim, uma única obra está com­
prometendo o meio ambiente e a 
água consumida pelas populações 
das cidades de São Paulo, São Ber­
nardo, Santo André, Diadema e 
Santos, todas governadas pelo PT.

Técnicos da universidade de São 
Paulo condenaram a obra. Segun­
do eles, ela não evitará novas en-

Ecologia em Vitória
O controle da poluição é priorida­

de da administração do prefeito de 
Vitória, Vitor Buaiz, uma das lide­
ranças nacionais do movimento eco­
lógico. As primeiras medidas foram 
tomadas em relação aos grandes 
projetos industriais instalados na ci­
dade, como os da Companhia Side­
rúrgica de Tubarão e da Companhia 
Vale do Rio Doce. O controle se dá 
através da utilização de instrumen­
tos administrativos para disciplinar 
o funcionamento de empresas po­
luentes ou potencialmente poluen­
tes. Também está havendo rigorosa 
aplicação da legislação ambiental, 
através de ações jurídicas, no cum­
primento de solicitação de medidas 
antipoluentes.

A Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Vitória também está 
fiscalizando os recursos naturais,

promovendo o monitoramento das 
águas do balneário, protegendo os 
parques e recursos municipais, bem 
como delimitando a ocupação do 
manguezal. Em novembro, colocará 
em funcionamento a Usina de Lixo, 
que irá pôr fim à deposição no man­
guezal e em outras áreas. O lixo tem 
provocado a destruição do ecossiste­
ma, além do aparecimento de diver­
sas moléstias na população morado­
ra no manguezal.

Paralelamente a estas ações, a ad­
ministração tem vários projetos em 
curso e vem promovendo diversos 
eventos, visando a educação am­
biental. A campanha “ Adote o ver­
de” , que vem sendo desenvolvida, 
com a finalidade de envolver a co­
munidade na conservação das áreas 
públicas é exemplo.

A administração de Vitória criou a Reserva Ecoló­
gica das Ilhas de Trindade e Martins Vaz, a fim de 
preservar a fauna e flora locais. Na foto, a Enseada 
dos Portugueses, com a vista do Posto Oceanográfico 
da Ilha de Trindade.

Parques saem de graça

Preservar e conquistar áreas verdes são 
marcas que a administração petista quer 
deixar em São Paulo. No início da primave­
ra a cidade ganhou uma grande amostra 
dessa política. Depois de muitas negocia­
ções com uma grande construtora, a Prefei­
tura garantiu à população dois grandes par­
ques, sem gastar um tostão dos cofres pú­
blicos.

Em troca da permissão para a construto­
ra implantar um conjunto habitacional 
próximo ao Morumbi, a Prefeitura con­
quistou os dois parques. O primeiro é do 
tamanho do parque Morumbi, com quase 
124 m il metros quadrados de área verde, la­
go, e nascentes. O segundo tem quase 15 
m il metros quadrados. Além dos parques a 
Construtora vai doar 5 m il árvores para a 
Prefeitura plantar num bairro pobre da ci­
dade e vai construir uma creche pública de 
600 metros.

*' »’.• • W .W ' •.«.•■.'K --Cl
out/89 — Boletim Nacional — 17



Desafio dos transportes 
mobiliza partido

Entre os serviços públicos das grandes capitais, transporte é o mais explosivo deles. 
Massas de trabalhadores de baixa renda têm sido conduzidas ao trabalho em condições 

inumanas. Em geral, esse serviço é explorado pela iniciativa privada que costuma 
auferir lucros fabulosos. E, até hoje, com a complacência e colaboração do Estado.

Mas o PT está disposto a enfrentar o problema. Por essa razão esse tema acabou 
transformando-se num dos problemas mais polêmicos das prefeituras admin stradas 

pelo PT. As propostas de mudança para o setor, discutidas em Santos, São 3ernardo 
do Campo e Santo André, vêm enfrentando reações violentas dos proprietários das

empresas privadas.

O confronto já produziu inclusive mortes, como a do motorista Anésio Pimenta dos 
Reis, em Santos. O debate interno quanto aos rumos a imprimir à política de 

transporte do Partido, privatização ou não, tarifa social ou não, por sua vez, já causou 
baixas em pelo menos dois secretariados do PT: Tereza Lajolo, de São Paulo e 
Jurandir Fernandes, de Campinas. Nessa página o Boletim Nacional pretende 

confrontar as opiniões e experiências das três prefeituras.

A municipalização em Santos
Um decreto do prefeito de Santos autorizou a 

Companhia Santista de transportes da cidade a 
intervir na Viação São Vicente Litoral, uma 

empresa particular que desde 1977 era 
responsável pelo atendimento de 65 % do 

transporte público. A prefeitura garantiu a 
circulação da frota de 134 ônibus.

A municipalização do transporte 
coletivo tornou-se realidade em 
Santos quando a prefeita Telma de 
Souza interveio na Viação São Vi­
cente Litoral LTDA, empresa parti­
cular com quem a prefeitura santis­
ta firmou, em 1977, contrato de 
concessão de diversas linhas e que 
passou a responsabilizar-se pelo 
atendimento de 65Vo da demanda 
de usuários.

O processo de municipalização 
foi desencadeado no final de mar­
ço, por ocasião da greve dos moto­
ristas e cobradores, que pleiteavam 
38Vo de reposição salarial e equipa­
ração com os trabalhadores da ca­
pital. Parte das reivindicações foi 
atendida, mas os empresários da re­
gião só concordavam com o aumen­
to desde que pudessem repassá-lo às 
tarifas. Em Santos, o impasse cul­
minou com a assinatura, em 28 de 
março, de um decreto, no qual o 
Executivo autorizava a Companhia 
Santista de Transportes Coletivos 
(CSTC) a intervir na Viação, garan­
tindo a circulação de 134 ônibus 
pertencentes à concessionária.

No dia •seguinte, o Executivo de- 
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clarava a garagem da empresa par­
ticular de utilidade pública, para 
fins de desapropriação, ao mesmo 
tempo em que rescindia o contrato 
de concessão de linhas à Viação. A 
Prefeitura passou, então, a exercer 
total controle sobre o transporte 
público no municipio.

Sem os 134 ônibus da Viação, de­
volvidos no dia 24 de julho, através 
de uma liminar, a Prefeitura e a 
CSTC montaram um esquema de 
emergência e colocaram em tráfego 
60 microônibus, 20 peruas escolares 
e 30 táxis. No dia 4 de julho, a mu­
nicipalidade entrega 26 ônibus e, no 
dia seguinte mais 14 adquiridos gra­
ças à aprovação, pela Câmara, de 
projeto autorizando empréstimo de 
2,5 milhões de cruzados novos à 
CSTC. No dia 18 de julho entraram 
em operação mais 20 carros, am­
pliando a frota da companhia para 
246 veículos. Mais sete ônibus fo­
ram adquiridos no dia 21 de agosto 
garantindo à CSTC a circulação de 
253 coletivos, 39 dos quais elétricos 
(trólebus).

A posse da garagem e dos coleti­
vos da Viação continuou sendo dis­

cutida na Justiça que acabou conce­
dendo nova liminar à empresa par­
ticular, devolvendo-lhe os bens 
imóveis. O cumprimento da ordem, 
dia 23, foi marcado pela violência 
causando a morte do motorista 
Anésio Pimenta dos Reis, da 
CSTC, espancado por prepostos da 
Viação.

Convencida de que o transporte, 
por ser um direito do cidadão, pre­
cisa estar respaldado financeira­
mente pelo governo, a prefeita Tel­
ma de Souza encaminhou ao Legis­
lativo projeto criando subsídio na 
tarifa, através da destinação de 3% 
do orçamento do município. Mas a 
proposta foi rejeitada pela Câmara.

A prefeita do PT voltou-se, en­
tão, para estudos visando a criação 
de um Fundo Municipal de Trans­
portes, formado por percentual de 
taxas de serviços relacionados ao 
setor viário, como estacionamentos 
particulares, estacionamento regu­
lamentado e mesmo sobre o impos­
to de venda a varejo (IVV) que inci­
de sobre a comercialização dos 
combustíveis. O Executivo também 
pretende garantir a municipalização 
das multas, assegurando ao municí­
pio o recebimento dos valores refe­
rentes a penalidades aplicadas e que 
comporiam mais uma fonte de re­
cursos para o Fundo de Transpor­
tes.



São Bernardo assume 
transporte

Uma fiscalização r igorosa feita pela prefeitura, que constatou diversas irregularidades nas empresas que 

operam o transporte público da cidade, levou à intervenção em três delas.

Número insuficiente de ônibus, desres­
peito aos horários, carros em péssimo esta­
do de conservação. Esse é o quadro geral 
do transporte coletivo em São Bernardo do 
Campo. Em conseqüência, os usuários so­
frem, maltratados pela ganância do empre­
sariado do setor que, na ânsia pelo lucro, 
penaliza milhares de pessoas, obrigando-as 
a viajarem como gado.

As reclamações são frequentes. A melho­
ria do transporte coletivo encabeça a lista 
de reivindicações da população, de acordo 
com pesquisa realizada entre julho e agosto 
últimos, durante a discussão do Orçamento 
para 1990, em todas as regiões da cidade.

A Administração Popular e Democrática 
de São Bernardo do Campo, porém, desde 
que assumiu a Prefeitura vem atacando a 
questão do transporte de forma incisiva. 
Primeiro, através de rigorosa fiscalização, 
constatou diversas irregularidades nas em­
presas que operam o sistema. Resultado: 
intervenção em três — Auto Viação São 
Bernardo, Expresso São Bernardo e Ex­
presso Rudge Ramos.

As irregularidades na Auto Viação São 
Bernardo eram tantas que motivaram a 
ocupação e a desapropriação da garagem e 
dos bens móveis da empresa, processo ga­
nho na Justiça. As outras duas continuam 
sob intervenção da Prefeitura que, no mo­
mento, opera 45% do sistema de transporte 
coletivo no Município.

Os empresários estão sentindo que a ad­
ministração petista não está brincando e 
prosseguirá o processo até a municipaliza- 
ção total do sistema. O primeiro passo já 
foi dado, com a aprovação, na Câmara, do 
projeto de lei que cria a Empresa Municipal 
de Transporte Coletivo (EMTC). A EMTC 
gerenciará toda a rede municipal e poderá, 
também, ter frota e garagem próprias, ou 
seja, ter linhas de ônibus operando e con­
correndo com as empresas particulares. §

Cumpre-se, dessa forma, o programa do £ 
Partido dos Trabalhadores, que orienta as |  
decisões do prefeito Maurício Soares. As<? 
promessas do PT não se limitam ao palan- j  
que: viram lei e estão colocadas na prática, i  
em São Bernardo do Campo.

Santo André:
fiscalização rigorosa
Em Santo André, o prefeito do P T  encontrou um sistema caótico de transportes. 
Em um ano ele já  tem muitos resultados para contabilizar nesta área.

Um ano de governo do PT em Santo 
André (ABC), 650 mil habitantes, será 
suficiente para que os transportes mu­
nicipais mudem de qualidade. A apro­
vação pela Câmara, em julho, de um 
projeto do prefeito Celso Daniel, per­
mitiu a criação da Empresa Pública de 
Transportes de Santo André (EPT) que 
no início do ano que vem estará ope­
rando 30 novos ônibus, o que significa 
uma oferta de transporte 15% maior 
para atender a população local.

É a forma como a Prefeitura de San­
to André, segundo seu secretário de 
transportes, Nazareno Stanislau Af- 
fonso, “ está contribuindo decisiva­
mente, junto com as demais prefeituras 
petistas, para que a política de trans­
porte do PT ganhe cada vez mais con­
fiança dos trabalhadores e venha a ser 
hegemônica em cada canto do país” .

Ao assumir a prefeitura, relata Na­
zareno ao Boletim Nacional, o PT en­
controu apenas dois fiscais de trans­
porte escolar, linhas de ônibus sem 
quadro de horário, planilha tarifária 
feita pelo prefeito com os empresários, 
e, dos 265 ônibus, 120 tinham mais de 
7 anos.

Resolvidos os problemas mais urgen­
tes, a administração de Santo André 
começou a trabalhar no projeto de es- 
tatização dos transportes, com contro­
le popular. Essa bandeira, segundo Na­
zareno, que desde 1984 acompanha as 
formulações políticas das assessorias 
técnicas de transporte do PT, se traduz 
na criação de empresas públicas de 
transporte, com participação no seu

controle de trabalhadores e usuários.
É parte dessa política, acrescenta o

secretário, a adoção de tarifas reais dis­
cutidas de forma transparente, através 
de conselhos tarifários compostos por 
representantes da sociedade, bem co­
mo a implantação da tarifa social, en­
tendida como taxação dos que lucram e 
não pagam pelos benefícios consegui­
dos com o transporte, como a indús­

tria, o comércio e o mercado imobiliá­
rio.

A EPT-Empresa Pública de Trans­
portes, fundada pela administração pe­
tista em Santo André, está sendo cons­
truída, segundo Nazareno, de acordo 
com esse modelo. No seu conselho de 
administração ela tem representantes 
dos usuários e dos trabalhadores da 
Empresa. Na sua supervisão, dentro da 
Secretaria dos Transportes, funcionará 
também um Conselho de Transporte, 
composto pelas principais entidades da 
sociedade civil, e encarregado de tomar 
as decisões sobre transporte no municí­
pio.

A EPT, garante Nazareno, não será 
cabide de emprego nem de favoritismo. 
Para isso, legalmente, seu número de 
funcionários foi delimitado em sete por 
ônibus em operação e a apenas nove 
cargos de confiança. Segundo o secre­
tário, a empresa trafegará nos princi­
pais corredores de transporte da cidade 
e não arcará com o custo de fiscaliza­
ção e controle do sistema. Ele ficará 
para o departamento de transporte Pú­
blico da Secretaria dos Transportes.

out/89 — Boletim Nacional — 19
f  » » ■ • I I I <



O cerco contra o PT
A vitória do P T  nas eleições de novembro mobilizou, de 

forma inédita e de um extremo a outro do país, uma forte  
campanha de ódio das oligarquias. Cortes de recursos 

como os que ocorreram em Janduís, uma pequena cidade 
no interior do Rio Grande do Norte, ou uma perseguição 

sistemática da grande imprensa, como a descrita pelo 
secretário de imprensa da Prefeitura de São Paulo, 

jornalista Perseu Abramo, são apenas dois 
exemplos das dificuldades adicionais que os prefeitos do 

P T estão enfrentando.

Um ataque de classe
A tentativa é despolitizar, desmoralizar, 

desqualificar e demonstrar incompetência, 
incoerência e contradição. O alvo predileto é São 

Paulo. Mas o inimigo maior da burguesia é o PT, a 
classe trabalhadora e o socialismo.

Localizado a 260 km a oeste de 
Natal, Rio Grande do Norte, Jan­
duís, 5 mil habitantes, até o ano pas­
sado era governado pelo PMDB. 
Seu prefeito, então um psiquiatra 
consciencioso, mantinha aquela pre­
feitura como um modelo de admi­
nistração graças as verbas que con­
seguia junto a LBA, ao Ministério 
do Interior, tudo a fundo perdido e 
de acordo com o velho costume das 
oligarquias de distribuir benesses 
onde o partido da situação mantém 
seu controle.

Mas, em novembro, um grupo de 
militantes saídos de sua própria ba­
se, e vestindo a camisa do PT, ga­
nhou as eleições. Foi o bastante pa­
ra que se desencadeasse a nível do 
estado e do governo federal um 
processo de bloqueio de todos os re­
cursos que alimentavam a experiên­
cia modelar da prefeitura de Jan­
duís.

O hospital com cinco médicos, a 
distribuição de merenda para toda a 
população escolar, a distribuição de 
sementes para os agricultores, tudo 
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acabou. Em fevereiro o novo prefei­
to, o petista Antonio José Bezerra, 
contabilizou uma receita que corres­
pondia a metade das despesas do 
município, antes coberta pelos re­
passes. Estrangulada financeira­
mente a administração petista viu 
sua prefeitura modelo transformada 
em problema político grave.

A alternativa era arrumar algum 
dinheiro enquanto trabalhava para 
alterar a estrutura do município. O 
hospital por exemplo, precisava 
adaptar-se a nova realidade e limitar 
seu universo de atendimento que al­
cançava a população da região, cal­
culada em 100 mil pessoas.

Na tentativa de adaptar-se o pre­
feito petista foi forçado a fechar a 
fábrica de queijo da prefeitura que 
fornecia o produto para a merenda 
escolar. Os cortes foram profundos, 
mas a administração petista não 
perdeu a dimensão política da ques­
tão: o prefeito ficou sem salário, e 
deixou de pagar o aumento que os 
vereadores se concederam numa 
bancada em que o PT é minoritário.

O tratamento que a Imprensa Pri­
vada dispensa à Prefeitura de São 
Paulo tem cinco características prin­
cipais:

1. A despolitização. É a tentativa 
de desqualificar o significado políti­
co da vitória eleitoral do PT. Faz-se 
de tudo: busca-se a desmoralização 
da figura da prefeita e dos membros 
do Governo, pela folclorização e pe­
la ridicularização. Muito disso foi 
frustrado, pela postura do Governo 
e pela sua recusa em cair nas arma­
dilhas.

2. O descrédito. Afirma-se a in­
competência do Governo. A heran­
ça dos desmandos das administra­
ções anteriores é deliberadamente 
ignorada ou minimizada; da mesma 
forma, o boicote financeiro dos Go­
vernos estadual e federal. Falhas e 
hesitações das primeiras semanas 
são super-enfatizadas. Cria-se artifi­
cialmente a imagem negativa de 
uma administração catastrófica e de 
uma cidade em colapso. São selecio­
nadas situações específicas (coleta 
de lixo, ambulantes, trânsito, trans­
portes, saúde), que são retiradas de 
seus contextos episódicos e transitó­
rios e desvinculadas de suas causas 
estruturais e históricas. E são apre­
sentadas a todo o País como carac­
terísticas imanentes e definidoras de 
um governo petista.

3. A contradição. Manipula-se o 
significado das diferenças entre 
“ partido” e “ administração” . Tra­
ta-se de negar a existência de uma 
classe trabalhadora capaz de atuar 
dialeticamente no nível institucional 
e no nível da mobilização popular, 
política e partidária, e de agir no 
imediato mas com olhos no futuro. 
A escolha de um secretário ou de um 
assessor é negada como sendo o que 
realmente é — uma opção entre al­
ternativas igualmente válidas — pa­
ra ser travestida de “ divergência” , 
“ disputa interna fratricida” e “ trai­

ção” . Tenta-se demonstrar a desu­
nião, ou seja, a incapacidade de os 
trabalhadores terem atuação políti­
ca enquanto classe.

4. A  incoerência. É a tentativa de 
dem onstra r que o “ PT no 
Governo” é diferente do “ PT na 
oposição” . Ainda mais uma vez é 
uma forma de descontextualização e 
de recriação artificial de um contex­
to irreal. Escamoteiam-se delibera­
damente as dimensões de tempo, es­
paço, conjuntura e circunstâncias, 
que é o que dá significado real a atos 
e fatos. Fragmenta-se arbitraria­
mente a realidade para compara­
rem-se idéias e propostas isoladas, e 
até mesmo frases e pedaços de fra­
ses. A tentativa é a de reduzir um 
projeto histórico e estratégico (a re­
volução socialista) a uma ambição 
imediatista e oportunista (a busca 
do poder pelo poder).

5. A indiferenciação. Aqui, trata- 
se de descrever a atual Administra­
ção, petista, como exatamente igual 
às suas antecessoras e a quaisquer 
outras, não petistas. Escondem-se 
intencionalmente mudanças de ob­
jetivos e de métodos, de propósitos 
e de procedimentos, de prioridades e 
de desprivilegiamentos. O objetivo é 
negar o PT como proposta nova e 
diferente. É como se dissessem: é 
melhor conservar o que aí está (o 
mundo capitalista e a dominação 
burguesa) por que não há possibili­
dade ou esperança de transforma­
ções (o governo dos trabalhadores e 
o socialismo).

A Imprensa Privada, porta-voz 
da burguesia, é também um de seus 
principais exércitos, poderoso e sem 
escrúpulos: na imensa maioria das 
vezes, omite, distorce, manipula e 
mente. Um de seus alvos prediletos é 
a Prefeitura de São Paulo. Mas o 
inimigo real que a burguesia busca 
destruir com sua luta é o socialismo, 
a classe trabalhadora e o PT.



Funcionalismo

A recuperação das 
perdas salariais

O P T  se preocupou em valorizar o trabalho do funcionalismo 
democratizando a relação dentro das prefeituras que administra

Acabadas as comemorações da 
posse, as prefeituras do PT cuida­
ram de pôr ordem na casa. Em rela­
ção ao funcionalismo havia duas 
preocupações. A primeira foi a de 
reparar as perdas salariais herdadas 
das administrações anteriores.

Outra preocupação foi valorizar 
o papel do funcionalismo na admi­
nistração, democratizando as rela­
ções dos escalões superiores das 
prefeituras petistas com o funciona­
lismo em geral e suas entidades de 
classe. O direito à reunião, à livre 
organização, à abertura das contas 
do município para orientar as dis­
cussões salariais foram algumas me­
didas que os prefeitos do PT adota­
ram em todo o país.

Isso, no entanto, não tornou as 
prefeituras petistas imunes aos des-

calabros da política econômica do 
governo federal e da centralização 
tributária, que deixou os municí­
pios brasileiros à beira da falência. 
Nesse quadro, acuados por uma in­
flação de mais de 30Vo ao mês, e se 
valendo de uma capacidade de or­
ganização maior nas administra­
ções controladas pelo PT, os fun­
cionários dessas prefeituras leva­
ram suas reivindicações até a greve.

Mas também aqui, os prefeitos 
do Partido dos Trabalhadores se 
distinguiram dos antecessores. Os 
aplausos que Luiza Erundina con­
seguiu numa assembléia dos grevis­
tas da prefeitura de São Paulo são 
um exemplo disso. Ela levou uma 
contraproposta aos grevistas, en­
volvendo na discussão do reajuste 
setores do movimento popular. Sua

contraproposta defendia a suspen­
são de alguns projetos e obras ainda 
não contratadas para poder conce­
der em relação às reivindicações do 
funcionalismo.

Paralelamente à reforma admi­
nistrativa em execução, o funciona­
lismo municipal de São Paulo colo­
ca hoje como reivindicação a mu­
dança da lei que limita os gastos da 
folha de pagamentos a 58% das re­
ceitas do município.

A administração municipal e o 
partido, por sua vez, têm conclama­
do o funcionalismo a envolver-se 
nos esforços pela aprovação pela 
Câmara da reforma tributária que 
permitiría entre outros benefícios, 
assegurar ao funcionalismo um rea­
juste mensal de salários, segundo os 
índices apurados pelo DIEESE.

Correção é pelo Dieese
Justiça salarial para seus funcionários, mas sem paternalismo

Aplicar os índices de reajuste salarial 
do Dieese foi, de imediato, a política 
adotada por grande parte das prefeitu­
ras petistas para o funcionalismo mu­
nicipal. Era até uma questão de enten­
der que o direito ao salário justo ê um 
direito inviolável do trabalhador.

Mas não demorou muito para que as 
administrações do PT percebessem que 
era preciso muito mais que uma políti­
ca salarial para trabalhar sua relação 
com o funcionalismo das prefeituras. 
A desmotivação e a apatia em geral, os 
mais velhos aguardando o momento da 
aposentadoria e os jovens contamina­
dos pela falta de perspectiva provocada 
pelos desmandos das administrações 
anteriores, foi o quadro enfrentado pe­
los prefeitos do PT ao assumirem a ro­
tina das suas administrações.

Esse clima geral era agravado pela 
defasagem salarial, responsável por 
uma situação deplorável do funciona­
lismo, particularmente nas faixas de 
renda mais baixas. Não havia plano de 
carreira, bem como planos de cargos e 
salários, gerando situações de injustiça 
flagrantes, como remuneração igual 
para funções de complexidade diferen­
te ou remuneração idêntica para fun­
ções equivalentes.

Esse quadro, sustenta o economista 
Gilval Mosca Froelich, técnico do Ins­
tituto Nacional de Administração e Po­
líticas Públicas, é agravado pela des­
moralização dos funcionários junto à 
população.

Segundo Froelich, a decisão de apli­
car os índices do Dieese, a princípio 
correta, acarretou complicados proble­

mas orçamentários, levando a folha de 
pagamento a pesar cada vez mais nas 
despesas dos municípios. “ A adoção 
pura e simples do índice, sem qualquer 
discussão política com os funcionários, 
soou de forma paternalista e passou a 
ser exigida” , diz Froelich.

Em alguns casos — admite ele — os 
funcionários recorreram à greve pas­
sando a acusar a administração petista 
de atitudes patronais. Persistir na atual 
posição, defende, insistindo em manter 
a qualquer preço o índice do Dieese, é 
uma atitude politicamente incorreta. 
“ É preciso colocar a questão salarial 
dentro dos limites orçamentários.”

Outro aspecto lembrado por Froe­
lich na questão da política petista para 
o funcionalismo das prefeituras é o da 
tentativa de eliminar focos de corrup­
ção e oposição mais visíveis. Houve no 
entanto — afirma ele — enorme varie­
dade de comportamentos, desde posi­
ções tímidas, que consistiram em não 
mexer na estrutura existente, optando 
pela criação de estruturas paralelas, até 
posições autoritárias e antipáticas, que 
consistiram em impor, desconfiar, en­
quadrar e até demitir sem motivo cla­
ro.

O que ê necessário, defende o técni­
co do Instituto, ê estabelecer uma polí­
tica clara de recursos humanos, e insti­
tuir critérios para a realização de uma 
reforma administrativa profunda, com 
concursos públicos, e um plano de car­
gos e salários. Mas tudo isso, assim co­
mo uma reforma administrativa neces­
sária, tem, na opinião do técnico, que 
estar sujeito ao plano de governo.

Receba as publicações do PT
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S,

Prefeitura 
fecha Adrisyl

Depois de 12 anos de luta, os 
moradores de Vila Mussoiini, em 
Rudge Ramos, município de São 
Bernardo do Campo, tiveram es­
te ano um motivo muito especial 
para estourar um champanhe. A 
prefeitura, dirigida por Maurício 
Soares, do PT, através da Secre­
taria de Obras, cassou o alvará de 
funcionamento e lacrou as insta­
lações da Adrisyl Resinas Sintéti­
cas.

A decisão, adotada logo no iní­
cio da administração, foi motiva­
da pelo funcionamento irregular 
da empresa que colocava em risco 
a segurança da população vizinha 
à fábrica. A indústria continuava 
a produzir sem levar em conta 
que quase 80% de suas instala­
ções estavam comprometidas em 
função do incêndio ocorrido em 
novembro do ano passado.

Lazer gratuito
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Crianças de até 12 anos de idade têm lazer e di­
versão garantidos em São Bernardo do Campo. 
Desde julho último, a Cidade da Criança, um 
amplo espaço com brinquedos e muito verde, 
tem entrada gratuita para os menores que moram 
no Município. Até então, tanto a entrada quanto 
os brinquedos eram pagos — e caros — , o que 
afastava da Cidade da Criança os moradores de 
São Bernardo. Era um local turístico para quem 
tinha dinheiro, e o grande número de pessoas que 
freqüentavam moram em outras cidades.

Desde julho, a Cidade da Criança mudou de 
cara. E a garotada de São Bernardo asumiu o 
que lhe é de direito. Da mesma forma, o Parque 
Ecológico Chico Mendes, uma ampla área verde, 
com quiosques, minizoológico, teleférico e outras 
atrações, que está localizado às margens da re­
presa Billings, também tem entrada gratuita pa­
ra a população de São Bernardo. Em resumo, os 
espaços de lazer voltaram para as mãos de quem 
os mantêm: a população do Município.
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Recuperação dos salários dos 
servidores, redução da jornada 
de trabalho para 40 horas sema­
nais, uma creche, duas pré-esco- 
las e um minipronto-socorro, 
além de pavimentação com recur­
sos próprios municipais e ilumi­
nação pública duas vezes maior 
do que a realizada em seis anos 
pela gestão anterior constituem 
uma amostra do trabalho que o 
prefeito petista de Cosmópolis — 
interior de São Paulo, 30 mil ha­
bitantes —, José Pivatto, preten­
de realizar.

A população é que tem orienta­
do os planos de governo. Os pro­
jetos de saúde e educação avan­
çam com vigor e o esporte ganha 
as ruas e as praças. É assim que o 
PT mostra como fazer um gover­
no transparente voltado às reais 
necessidades da população.

Saneamento em mutirão
Saneamento básico implantado pela própria 

população. Esta experiência está sendo desen­
volvida com sucesso pela Prefeitura de São Ber­
nardo.

A Administração entra com o material e má­
quinas e a população com a vontade de ver seu 
bairro melhor. Os mutirões acontecem nos finais 
de semana e, até agora, já foram implantados, 
com esse método, 2.000 metros de rede de água e 
outros 2.000 de rede de esgoto. Além disso, a 
própria manutenção — limpeza, capinagem de 
terrenos e acessos em favelas — também conta 
com a participação direta dos moradores.
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Convergência rompe 
com política do PT

Enfrentar os impasses da conjuntura 
tem sido mais difícil em todo lugar on­
de atuam militantes da Convergência 
Socialista, porque, sistematicamente, 
eles vêm adotando atitudes contrárias à 
política definida pelo PT. Segundo o 
secretário geral do PT, José Dirceu, há 
consenso dentro do Partido de que esta 
situação é inaceitável. Do jeito que os 
conflitos com a Convergência vêm se 
desenvolvendo, acredita Dirceu, “ será 
inevitável que eles saiam ou sejam ex­
pulsos individualmente do PT, caso in­
sistam em continuar passando por ci­
ma das resoluções do Partido” .

A difícil convivência das instâncias 
partidárias com a Convergência Socia­
lista agravou-se em seguida à posse dos 
prefeitos eleitos em novembro. A di­

vergências aguçaram-se a partir do Sul, 
quando o prefeito de Porto Alegre, 
Olívio Dutra, no enfrentamento com 
os empresários dos transportes, sentiu- 
se apunhalada pelas costas pelo verea­
dor da Convergência José Alvarenga. 
O diretório Municipal tomou a posição 
do prefeito, e criticou o vereador.

A intervenção da tendência na luta 
salarial dos funcionários da prefeitura 
de Timóteo (MG) e São Paulo radicali­
za esse quadro. Em meados de agosto a 
Comissão Executiva Nacional do PT 
decidiu advertir publicamente a Con­
vergência Socialista, no que foi seguida 
por várias instâncias partidárias: exe­
cutivas estaduais de São Paulo e Minas 
Gerais, municipal de São Paulo e Nova

Friburgo, bem como bancadas como a 
do Rio de Janeiro.

As contradições, no entanto, foram 
levadas ao paroxismo em Diadema. A 
atuação da Convergência numa ques­
tão de terra local levou o Diretório Mu­
nicipal a expulsar um vereador da ten­
dência, junto com outro da Causa 
Operária, mais o vice-prefeito, Antô­
nio Justino.

Acusando as administrações petistas 
de contrariarem os princípios partidá­
rios, a Convergência tenta, na opinião 
de Dirceu, confundir as bases do PT. 
Na verdade, ela está apenas tentanto ti­
rar partido próprio desses conflitos, à 
medida em que sequer tem políticas pa­
ra os problemas que denuncia. “ Eles 
querem, por exemplo, congelar tarifas

de ônibus, com inflação correndo a 
40% ao mês” , argumenta José Dirceu.

Na opinião do secretário geral, a 
Convergência não pode passar por ci­
ma das instâncias partidárias e dar-se o 
direito de dizer se é correto ou não o 
que os prefeitos do PT estão fazendo. 
Para isso, sustenta, há diretórios e ins­
tâncias às quais podem recorrer para 
censurar atos das administrações que 
julguem condenáveis.

A proposta de advertência da Con­
vergência está na pauta de discussão do 
Diretório Nacional do Partido, que 
tem reunião marcada para final de ou­
tubro. A Convergência é acusada de 
contrariar as resoluções do 5? Encon­
tro, que regulamentam a existência de 
tendências dentro do Partido.

Os posseiros saíram da terra em silêncio carregando seus poucos pertences.

Sul vive um 
clima de guerra

Um batalhão de 400 soldados armados 
de bombas de gás, metralhadoras e grana­
das invadiu atirando, na madrugada do dia 
16 de setembro, o acampamento dos lavra­
dores sem terra que desde o dia 4/9 haviam 
recuperado a fazenda São Vicente, em Pal­
ma Sola, Oeste de Santa Catarina.

As 700 famílias, cerca de 2 mil pessoas, 
que jâ haviam ocupado a fazenda no dia 12 
de julho, fecharam, com o Incra e o gover­
no do Estado, o acordo de deixar a área e 
aguardar 60 dias a desapropriação de ou­
tras terras para o assentamento. Passaram- 
se 90 dias e nada aconteceu. Os sem-terra 
reocuparam a terra e a resposta foi uma 
violenta repressão que resultou em uma 
morte — a do lavrador Olivio Albani, 40

anos, 5 filhos —, 72 feridos e a prisão de 6 
lideranças.

Após o massacre a polícia se retirou e as 
famílias se refugiaram próximas à área em 
local cedido por um pequeno proprietário. 
Mas a polícia promete dispersar também 
esse acampamento.

O mesmo clima de guerra predomina em 
Ronda Alta (RS) onde os agricultores sem- 
terra que ocuparam a fazenda Arvoredo ca­
varam trincheiras ao longo de mil hectares 
para resistir à tentativa de desalojamento 
pela brigada militar. Os ocupantes afirmam 
que só sairão com a garantia de assenta­
mento do governo estadual. O governador 
Pedro Simon declarou que não determina­
ria novas compras de terras enquanto não 
acabassem os focos de tensão rural.

E m  defesa 
dos Yanomani

O Centro Ecumênico 
de Documentação e In­
formação, CEDI, em co- 
edição com a CCPY — 
Comissão pela Criação 
do Parque Yanomani, e o 
C IM I — Conselho indi- 
genista Missionário, pu­
blicou o Caderno Espe­
cia l “ R O R A IM A : O 
AVISO DA M ORTE” . 
A dramática situação vi­
vida pele povo Yanoma­
ni, cujo território ances­
tral está sendo agredido 
pela invasão de milhares 
de garimpeiros, é retrata­
da na publicação, bastan­
te rica em documentação 
fotográfica. A gravidade 
da situação, revela o do­
cumento, ê acentuada pe­

las profundas agressões 
ao meio ambiente, devi­
do ao uso de mercúrio, 
assoreamento do leito 
dos rios e desmatamentos 
indiscriminados.

Reunindo depoimentos 
de uma equipe da “ Ação 
pela Cidadania”  que in­
vestigou “ in loco”  a dra­
mática situação vivida 
pelos Yanomani, o Ca­
derno Especial “ Rorai­
ma: o aviso da M orte ”  
incorpora ainda mapas e 
docu m e n to s . P reço  
N C zf 5,00. À venda nos 
segu in tes  p o n to s :  
CEDI/SP, Av. Higienó- 
polis, 983 fone 825-5544. 
CEDI/RJ, Rua Cosme 
Velho, 98 fone 205-5197.
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A arrancada 
da vitória

BSa-i-

O grande corrido na Praça da Sé, em Sâo Paulo, conseguiu mostrar a força da campanha Lula e a importância da garra da militância.
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O grande comício de 17 de setem­
bro (domingo) na Praça da Sé, em 
São Paulo, foi o ponto mais alto da 
campanha de Lula até agora. Mais 
de 50 mil pessoas lotaram a praça 
durante toda a tarde e no início da 
noite, apesar do frio e de uma chu­
va fina que caía vez por outra. E o 
comício não impressionou só pela 
presença, mas também pela vibra­
ção.

“ Nenhum outro partido conse­
guiu colocar tanta gente na rua” , 
disse Lula na Praça da Sé. E isto 
não foi verdade apenas naquele dia. 
Desde 13 de maio, com o lançamen­
to da Frente Brasil Popular em São 
Bernardo do Campo, até 21 de 
agosto, quando se realizou a apo­
teótica passagem de Lula por Belém 
do Pará (3 mil pessoas entusiasma­
das esperando no aeroporto, 15 mil 
no comício), só com a participação 
do Lula foram realizados 67 comí­
cios, plenárias e atos públicos, sen­
do 37 em capitais e 30 no interior, 
com a presença de mais de 330 mil 
pessoas, o que dá uma média de 
mais de 5 mil em cada uma destas 
atividades.

Desde o início a candidatura Lu- 
la-Bisol vem criando as principais 
manifestações de massa da campa­
nha eleitoral. No período recente, 
elas têm sido ainda maiores. A base 
social e a capacidade de mobiliza­
ção da militância sempre foram as 
marcas e os maiores trunfos da

Frente Brasil Popular. Agora a mi­
litância entra em ritmo de vitória. E 
isto se soma ao efeito da televisão e 
do rádio. Lula já tinha sido o gran­
de destaque do “ Palanque Eletrô­
nico” da Rede Globo. Agora temos 
o melhor programa do horário elei­
toral: o mais ágil e o mais político.

A virada começa a aparecer tam­
bém nas pesquisas eleitorais (nunca 
muito exatas, mas que dão alguma 
idéia da situação). Lula está cres­
cendo, e o até pouco favorito da 
midia, Collor, vem caindo.

Começou a arrancada da vitória! 

Militância

A candidatura Lula-Bisol sofre 
um boicote da imprensa, principal­
mente quando esta tenta desmorali-

A praça ficou lotada de gente.

zar as administrações petistas. Para 
vencer esse obstáculo, e as dificul­
dades financeiras da campanha, os 
militantes e simpatizantes da Frente 
Brasil Popular vão ter que ganhar 
votos no corpo-a-corpo.

O Comitê Lula Presidente já tem 
receitinhas simples, que vão garan­
tir a ida de Lula-Bisol para o segun­
do turno. Em primeiro lugar, diz o 
comitê, é preciso recrutar pessoas 
para a campanha, é multiplicar os 
comitês da Frente. Esses comitês 
devem distribuir a propaganda ofi­
cial, mas também podem providen­
ciar material próprio, tratando de 
problemas locais.

Nesse processo, a militância deve 
estar bem informada para mostrar 
que a candidatura Lula é a única 
nova, que defende os interesses da 
classe trabalhadora e dos que vêm 
pagando a conta da crise do capita­
lismo. A militância — segundo do­
cumento de iinha básica do Comitê 
Nacional — precisa conhecer as 
obras e mudanças introduzidas pe­
las prefeituras petistas, e as dificul­
dades que elas enfrentam na im­
plantação de um governo popular.

Por último, é necessário — afir­
ma o documento — levantar recur­
sos para a campanha, que depende 
de pequenas contribuições. Por is­
so, cada propaganda e cada conver­
sa deve levar o número da campa­
nha: conta 13.000-1, agência 0300-
x, Banco do Brasil, Lula 89-PT. V..

Hino da Campanha
Passa o tempo 
Tanta gente 
A trabalhar 
De repente 
Essa clareza 
Pra notar
Quem sempre fo i sincero 
E confiar
Sem medo de ser feliz 
Quero ver chegar 

Lula lá
Brilha uma estrela 
Lula lá
Cresce a esperança 
Lula lá
Um Brasil criança 
Na alegria de se abraçar 

Lula lá
Com sinceridade 
Lula lâ
Com toda certeza 
Pra você
Meu primeiro voto
Pra fazer brilhar nossa estrela

Lula lâ
Ê a gente jun to  
Lula lá
Valeu a espera 
Lula lâ
Meu primeiro voto
Pra fazer brilhar a nossa estrela
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